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[7] Prefácio


			 


			É com satisfação que apresentamos esta edição comentada da tradução para o português do Discours de la méthode e dos três ensaios (La dioptrique, Les météores, La géométrie) que originalmente o acompanhavam, publicados por Descartes em 1637. A tradução foi feita a partir do original francês que se encontra no volume VI da edição das obras completas de Descartes, editada por Charles Adam & Paul Tannery, sob o título Œuvres de Descartes, utilizando a reimpressão em fac-símile de 1996, pela editora Vrin em colaboração com o Centre National du Livre. Tendo em vista que a edição de Adam e Tannery é utilizada pelos estudiosos e intérpretes de Descartes como obra de referência das passagens citadas na literatura especializada não só da obra aqui traduzida, mas de todas as demais obras do autor e inclusive de sua correspondência, indicamos na margem interna do texto da tradução a paginação dessa edição canônica, marcando com barras duplas o ponto de mudança de página. Entretanto, na introdução e nas notas, as referências a passagens da tradução serão feitas mediante a indicação das páginas desta edição. Para todas as demais obras, abreviamos a indicação da edição de Adam e Tannery por AT, seguida pelo número do volume em algarismos romanos e da indicação das páginas correspondentes à passagem citada ou referida. Isso, sem dúvida, facilitará a tarefa dos leitores interessados em aprofundar o estudo, porque permitirá o acesso fácil e rápido na edição em português do Discurso & Ensaios das passagens correspondentes citadas pelos estudiosos e especialistas da filosofia e da ciência de Descartes.


			[8] Reproduzimos da edição de 1637 os sumários originais que se encontram ao final depois dos três ensaios – A dióptrica, Os meteoros e A geometria –, mantendo, entretanto, para o último ensaio sobre a geometria, as entradas dos assuntos na margem externa das páginas. Preferimos, no caso de A geometria, manter a redundância e publicar também o sumário final, pois há uma evidente diferença entre os dois tipos de sumários. Enquanto o sumário lateral funciona como se introduzisse subtítulos que circunscrevem os assuntos tratados, seu espalhamento pelo texto perde o que é fornecido pelo sumário final, que apresenta uma melhor visão de conjunto localizando um assunto particular na ordenação geral dos assuntos tratados.


			Esta tradução é o resultado da aventura intelectual coletiva de uma equipe de pesquisadores e professores universitários constituída em 2012 em Ilhéus, Bahia, por ocasião de um encontro acadêmico de história da filosofia moderna. A equipe foi então composta por Marisa Carneiro de Oliveira Franco Donatelli, para a tradução e notas do Discurso do método; Pablo Rubén Mariconda e Guilherme Rodrigues Neto, para a tradução e notas de A dióptrica; Paulo Tadeu da Silva e Érico Andrade, para a tradução e notas de Os meteoros; e César Augusto Battisti, para a tradução e notas de A geometria. A equipe contou também com a colaboração de Eduardo Salles de Oliveira Barra para a primeira versão da tradução de A geometria e de Roberto Bolzani Filho para a tradução dos textos em latim de Os meteoros (p.342-4) e de A geometria (p.367-8, 369-70), a qual se encontra no corpo do texto, seguida pelo original latino.


			As primeiras versões da tradução dos textos foram então submetidas a um extenso trabalho de revisão e uniformização da redação, realizado pelo organizador da edição, Pablo Rubén Mariconda, com vistas a assegurar sua fidelidade textual, uma vez que a perspectiva adotada foi a da tradução literal, mantendo o texto em português o mais próximo possível do original francês. Entretanto, essa uniformização não esteve isenta de dificuldades advindas do fato de que o texto introdutório do Discurso do método, assim como A dióptrica e Os meteoros, foram compostos por meio do remanejamento e rescrita de partes de trabalhos anteriores, tais como As regras para a direção do espírito e O mundo ou tratado da luz, este último abandonado em 1633 com a condenação de Galileu pelo Santo Ofício. Esse processo de acoplamento [9] de textos escritos em épocas diferentes produziu diferenças de estilo, particularmente notáveis em Os meteoros, entre os discursos que o compõem. Procuramos o máximo possível respeitar em português o sentido do texto cartesiano, mantendo ao mesmo tempo as variações de seu estilo de redação. Muito particularmente utilizou-se como princípio uma pontuação minimalista, evitando interromper os longos parágrafos e respeitando as recorrentes elipses (do sujeito e verbo principal) na construção argumentativa do autor. Convém lembrar também a este respeito que a ortografia e mesmo por vezes a construção gramatical empregadas por Descartes não são ainda as do francês atual, que se estabiliza sintática e gramaticalmente pouco depois nas obras do dramaturgo Jean Racine (1639-1699) e nas famosas fábulas do poeta Jean de La Fontaine (1621-1695). Ainda assim, encontra-se em Discurso do método & Ensaios um dos primeiros exemplos de discurso científico (matemático) e técnico no vernáculo francês.


			Uma obra seminal como Discurso & Ensaios, que gerou muitas controvérsias científicas e filosóficas em sua época e que, a partir do século XVIII, produziu muitas interpretações de sua significação histórica, precisa ser anotada para que possa ser considerada por um público mais amplo. As notas foram então escritas com a intenção de auxiliar o leitor não especializado ou iniciante em três direções. Primeiro, as notas iniciais de cada um dos ensaios apresentam a estrutura e organização da argumentação desenvolvida por Descartes, alertando para os conteúdos centrais dos textos. Segundo, as notas contextuais permitem esclarecer aspectos importantes dos temas tratados, empregando para isso a correspondência de Descartes. Terceiro, as notas críticas visam apresentar as principais interpretações a respeito de teses cartesianas, sugerindo a bibliografia relevante para o aprofundamento dos estudos. Por fim, foram mantidas algumas notas da edição original com a respectiva indicação.
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[11] Introdução 
Ciência e técnica em Discurso do método & Ensaios de Descartes


			Pablo Rubén Mariconda


			não é suficiente ter o espírito bom,
 mas o principal é aplicá-lo bem (p.70)


			Em outubro de 1637 é anonimamente publicada, com o título de Discurso do método para bem conduzir a própria razão e procurar as verdades na ciência, mais A dióptrica, Os meteoros e A geometria que são ensaios desse método, a primeira obra de Descartes, a qual é unanimemente considerada como um marco fundamental para o processo de constituição da ciência moderna. Discurso & Ensaios anuncia explicitamente o advento de uma filosofia prática que promove a união entre a ciência e a técnica, dando o primeiro passo para o nascimento da tecnologia, entendida como racionalização científica (metódica) da técnica, para tornar efetivo o ato técnico de controle (domínio) da natureza, cuja possibilidade se assenta na concepção de que a natureza é simples matéria em movimento, desprovida de qualquer finalidade intrínseca. Essa filosofia prática, resultante do exercício do método proposto por Descartes, que unifica as ciências e as técnicas e permite informar a produção de artefatos técnicos e soluções técnicas em vista da melhoria das condições de vida, tornar-se-á cada vez mais presente no cotidiano e acabará por conduzir a profundas modificações na configuração da cultura e de nossos modos de vida. Ainda assim, o maior mérito de Descartes em Discurso & Ensaios é estabelecer as condições epistemológicas e ontológicas para transformar a medicina em [12] filosofia prática, o que proporcionou a constituição da mentalidade médica característica da modernidade.


			
1 As distorções ocasionadas por publicar Discurso do método separado do resto da obra


			Discurso & Ensaios sofreu as vicissitudes do tempo, na sua própria época e na posteridade, e a difusão dos quatro ensaios que compõem a obra seguiu caminhos tortuosos, de modo que seu impacto efetivo esteve ligado, em cada período, a partir da segunda metade do século XVII, à recepção muito desigual de cada um deles. Desde muito cedo a obra publicada anonimamente em 1637, em francês, e depois com a autoria explícita de Descartes em 1644, em latim, teve excluído, pelo próprio autor, o ensaio final A geometria, que será objeto de uma edição separada em latim por Van Schooten, no ano de 1649. Além disso, a partir do século XIX, o Discurso do método passou a ser publicado separadamente dos outros dois ensaios, A dióptrica e Os meteoros, sob a alegação de uma diferença flagrante entre a contribuição filosófica mais ampla, presente no Discurso, e a contribuição científica, presente nos Ensaios. Dessa perspectiva considera-se a primeira mais fundamental que a segunda, já que é possível apontar evidentes deficiências nas explicações mecânicas de Descartes, tais como naquelas que dependem da suposição (falsa) da transmissão instantânea da luz, que são, por isso, abandonadas, retendo-se apenas a lei dos senos (lei da refração), a qual, entretanto, é completamente descontextualizada de sua exposição em A dióptrica. Além disso, mesmo as contribuições matemáticas de A geometria, de difícil alocação disciplinar, são difusamente referidas como constitutivas da geometria analítica, negligenciando o fato de que as investigações desenvolvidas nesse ensaio são o melhor exemplo de aplicação do método, nas quais, com maior razão, se deve aprender a praticá-lo.


			Desse modo, contrariamente à intenção do próprio autor – para quem o Discurso do método é explicitamente um prefácio aos outros três ensaios e é ele mesmo um ensaio, e não um tratado, sobre o método (cf. AT, I, p.349) –, o Discurso passa a ser tomado como um texto que tem uma unidade independente e inteligível em si mesmo. Consolida-se a visão de que ele contém [13] a exposição canônica do método proposto por Descartes, sendo publicado em edições escolares pelo mundo afora como uma obra autônoma que representa significativamente a exigência do método como condição prévia para a obtenção da ciência. Assim, a separação do ensaio do método do conjunto de ensaios do qual originalmente fazia parte e o tratamento separado dispensado pela tradição filosófica ao Discurso do método em detrimento dos “ensaios desse método” produziram basicamente três tipos de distorções na interpretação do aporte cartesiano.


			Em primeiro lugar, fizeram supor que a principal via de acesso à ciência, o método proposto por Descartes, devia ser justificada pela metafísica – conduzindo a uma imagem recorrente da concepção cartesiana da ciência como sendo desde sempre uma física metafísica (antes que uma física matemática mecanicista). Essa imagem é, por exemplo, defendida por Garber (1992), ou por Duhem (1893), que acusa Descartes de promover a invasão da física pela metafísica por meio de suas analogias mecânicas e explicações mecanicistas. Essa linha interpretativa tornou-se tradicional na história da filosofia e produziu, de certo modo, uma perspectiva de leitura retrospectiva da ciência cartesiana segundo a qual o Discurso do método (tomado isoladamente) é interpretado à luz de obras posteriores, como as Meditações metafísicas (publicadas em 1644) ou os Princípios de filosofia (publicados em 1648). Nessa operação retrospectiva, a justificação do método proposto pelo Discurso do método passa a depender da fundamentação metafísica proporcionada pelo quadro geral das Meditações metafísicas, incluídas a série de seis objeções e respostas.


			O Discurso do método, tomado isoladamente, é então considerado como o texto definitivo (a exposição canônica) sobre o método; texto que já prepara a fundamentação metafísica da ciência. Mas isso se faz em clara oposição à intenção do próprio Descartes e obviamente às expensas da unidade da obra Discurso & Ensaios, a qual custou imensos esforços a Descartes, obrigando-o a tomar uma série de decisões e a remanejar incansavelmente material já escrito. Com efeito, não há melhor argumento em favor de considerar o Discurso do método e os Ensaios como indissociáveis na compreensão do método do que uma passagem da carta que Descartes escreve a Mersenne em março de 1637, quando a obra já estava sendo impressa:


			[14] pois não ponho [como título] Tratado do método, mas Discurso do método, o que é o mesmo que Prefácio ou Advertência concernente ao método, para mostrar que não tenho a intenção de ensiná-lo, mas somente de falar dele. Pois, como se pode ver do que eu disse, o método consiste mais na prática do que na teoria, e nomeio os tratados que seguem de Ensaios desse método, porque pretendo que as coisas que eles contêm não puderam ser encontradas sem ele [o método], e que se pode conhecer por eles o que ele [o método] vale; como também inseri alguma coisa de metafísica, de física e de medicina no primeiro discurso, para mostrar que ele [o método] se estende a todos os tipos de matérias. (Carta de Descartes a Mersenne, março de 1637; AT, I, p.349)


			Como se vê, a decisão de pôr o título Discurso do método tinha a intenção de sinalizar que se trata de um discurso (ensaio) introdutório aos outros discursos (ensaios) que compõem A dióptrica, Os meteoros e A geometria. E, dado que o método é mais propriamente “uma prática do que uma teoria”, os ensaios que seguem são nomeados “Ensaios desse método” por três motivos: primeiro, porque eles expõem resultados que foram obtidos pela aplicação do método; segundo, porque se pode obter deles o quanto o método vale, ou seja, servem de prova da fecundidade do método; e terceiro, porque o acréscimo no discurso introdutório, nas partes IV e V, de “alguma coisa de metafísica, de física e de medicina” mostra que o método se estende a todo tipo de matérias, ou seja, ele se mostra de aplicação universal. Essa linha argumentativa visa justificar o método – que é uma espécie de heurística de equacionamento e resolução de problemas – tendo em vista sua fecundidade, isto é, sua capacidade de gerar soluções, e sua universalidade, isto é, a possibilidade de ser aplicado em princípio a “todos os tipos de matérias”, das quais um exemplo é a metafísica. Portanto, a separação do discurso inicial do restante da obra oblitera totalmente a questão da justificação do método em vista de sua fecundidade e universalidade. O que justifica o método são seus resultados; e essa justificação prescinde, no que diz respeito a Discurso & Ensaios, da metafísica.


			Mas, à primeira distorção, que oblitera a perspectiva de justificação do método, segue-se a segunda, que obscurece a dimensão prática na qual opera o método (“o método consiste mais na prática do que na teoria”) e anula sua contribuição à constituição de uma filosofia prática diferente da [15] filosofia especulativa, exposta na Parte VI do Discurso (p.112-3), cujos melhores frutos são esperados na medicina. A dimensão prática em que opera o método desaparece, obscurecendo agora a relação entre a “teoria do método”, exposta nas partes I e II do Discurso, e a “prática do método”, cujos resultados são expostos na Parte V do Discurso e nos três ensaios desse método e cujo alcance como filosofia prática e condições de desenvolvimento são tratados na Parte VI. A transformação, operada pela distorção, do método proposto por Descartes em um método eminentemente teórico e matemático (racional e a priori) é feita às expensas das aplicações do método nos textos que acabamos de citar, os quais envolvem experiências/experimentos e o uso de hipóteses/analogias mecânicas no tratamento dos mais variados assuntos, mesmo os de geometria, em uma dimensão que se revela aplicativa e técnica.


			A segunda distorção consiste então em desconsiderar o alcance técnico do método e em diminuir ou anular as relações propiciadas pelo método entre a ciência e a técnica, tais como propostas em Discurso & Ensaios, por exemplo na explicação da circulação do sangue na Parte V do Discurso, ou, mais significativamente ainda, em A dióptrica, que pode ser considerado um tratado tecnológico no sentido de racionalização científica (imposição da ordem e medida) de um procedimento artesanal (técnico) de produção de lentes. De todo modo, o que impediu o eclipse total da filosofia prática cartesiana, tal como proposta em Discurso & Ensaios, foi o aporte decisivo de Descartes à medicina, muito bem exemplificada na Parte V do Discurso com a apresentação da explicação cartesiana da dupla circulação do sangue e com a distinção entre humano e animal, a qual contém a célebre concepção do animal-máquina que se mostrará fundamental para o avanço da medicina moderna, tal como previsto por Descartes na Parte VI do Discurso. Mas mesmo o reconhecimento do aporte decisivo de Descartes para a constituição da perspectiva científica moderna na medicina se dá ao preço de desligar a medicina do projeto de unificação das ciências do qual fazia parte, desconsiderando, por exemplo, as investigações de anatomia e fisiologia do olho em vista do desenvolvimento da instrumentação óptica.


			A terceira distorção é decorrente não só de tomar o Discurso do método separadamente, mas também da separação de A geometria do conjunto da [16] obra, o que reforçou a suposição de que o desenvolvimento matemático de Descartes nessa obra não tinha alcance prático e constituía em grande medida um desenvolvimento teórico-abstrato ligado à matemática pura. O ensaio de geometria é, então, interpretado à luz do desenvolvimento da matemática e assimilado ao nascimento da geometria analítica. Esvazia-se desse modo seu conteúdo prático e seu caráter aplicado. Na verdade, essa interpretação de que A geometria é uma obra de matemática pura dá um golpe mortal na filosofia prática cartesiana que tinha como o melhor exemplo da aplicação do método exatamente os resultados matemáticos alcançados em vista das questões práticas do traçado de elipses e hipérboles, figuras estas que os vidros devem ter para realizar os efeitos previstos em A dióptrica. Não se trata de dizer que A geometria se esgota na resolução dos problemas geométricos propostos pela dióptrica e que ela não contém desenvolvimentos propriamente teóricos, como é o caso da proposta de um método geral de resolução de equações e de construção das curvas que as representam. Trata-se antes de afirmar que também A geometria está alinhada ao projeto de filosofia prática proposta pela sexta parte do Discurso do método.


			
2 O projeto a que se liga Discurso & Ensaios



			Tomemos, então, Discurso & Ensaios como uma unidade, a ser considerada em si mesma como um todo. A obra está composta pelo discurso introdutório em seis partes, que constitui o ensaio sobre o método; pelos dez discursos que compõem o ensaio sobre lentes e instrumentos ópticos; pelos dez discursos do ensaio sobre meteorologia, o qual contém a explicação cartesiana do arco-íris; e pelos três livros que compõem o ensaio de geometria sobre a resolução de equações e a produção das curvas correspondentes. Cabe notar que o uso do termo “discurso” visa acentuar o caráter público da obra, uma vez que um discurso é um conjunto de proposições dispostas com certa ordem e extensão pelas quais alguém declara em público o que pensa a respeito de certo assunto.


			Se considerarmos que os ensaios de 1637 são, conforme a intenção de Descartes, todos ensaios do método, então é possível reorientar a interpretação, eliminando de uma só vez as distorções referidas, mantendo como [17] pano de fundo a radicalidade do projeto cartesiano do qual esta obra faz parte. A hipótese interpretativa básica – que justifica a presente publicação integral da tradução da obra original – é que esses ensaios de 1637 são ensaios do método no sentido de serem expressões de resultados alcançados mediante a aplicação de uma espécie de heurística racional concernente “à ordem e à medida” – exposta nas partes I a IV do Discurso – que permite chegar a resultados na perspectiva de uma unificação das ciências. Assim, é o sucesso da aplicação do método na obtenção desses resultados – a teoria das lentes; a explicação do funcionamento óptico de telescópios e microscópios; a explicação óptica de fenômenos atmosféricos ilusórios, como o arco-íris; a explicação do funcionamento do olho na visão – que justifica a adoção e a prática do método. Esses resultados são também a expressão do estado do projeto cartesiano em 1637.


			A hipótese interpretativa explora evidentemente uma vantagem que temos em relação aos contemporâneos de Descartes, que é a de ter acesso a textos anteriores do autor, publicados póstuma e tardiamente, como é o caso das Regras para a direção do espírito, ou ainda, das Olympica, perdidas, mas das quais temos o relato de Baillet (AT, X, p.180-8). Como, nesta introdução, nos opomos à leitura retrospectiva, não faremos recurso às obras publicadas por Descartes depois de 1637. A ideia central é recuperar por meio desses textos anteriores os indícios do projeto de Descartes a partir de sua manifestação mais original, a qual está ligada aos três sonhos ou visões da noite de 10 para 11 de novembro de 1619, que, segundo o relato de Baillet, ocorrem em virtude de um período de intenso trabalho negativo, propriamente de destruição do saber tradicional, na investigação da verdade. Naquela noite, nos diz Baillet, Descartes deitou-se cheio de entusiasmo e agitação “com o pensamento totalmente ocupado por ter encontrado nesse mesmo dia os fundamentos da ciência admirável” (AT, X, p.181, grifo no original).


			Sem comentar aqui os sonhos (cf. Rodis-Lewis, 1995, p.47 ss.; Gaukroger, 1999, p. 143-51) – que são pouco elucidativos quanto aos fundamentos dessa ciência admirável descoberta em 1619, ou mesmo quanto ao que se deve entender por “ciência admirável” –, esta é a primeira menção à concepção radical da unidade e universalidade da ciência. Entretanto, podemos recorrer às Regras para a direção do espírito, compostas ao longo da década [18] de 1620, para ter uma indicação da descoberta por Descartes de um método universal. Encontramos então, logo na Regra I, a ideia do restabelecimento dos fundamentos sólidos e certos da unidade das ciências:


			Com efeito, visto que todas as ciências nada mais são do que sabedoria humana [a razão], a qual permanece sempre una e idêntica, por muito diferentes que sejam os objetos a que se aplique, e não recebe deles mais distinções do que a luz do sol da variedade das coisas que ilumina, não há necessidade de impor aos espíritos quaisquer limites. (Descartes, 1985, p.12; AT, X, p.360)


			Descartes utiliza, na redação dessa regra, uma profusão de termos sinônimos ou quase sinônimos: “sabedoria humana”, “mente”, “conhecimento”; “bem pensar”; “bom senso” (bona mens); “luz natural da razão”, para expressar o que, no Discurso do método, se reduz ao “bom senso” e à “razão”. Mas isso não obscurece a ideia de que a unidade das ciências fica aqui garantida pela participação de cada ciência no “bom senso ou sabedoria universal” (Descartes, 1985, p.12; AT, X, p.360), de modo que


			[...] é preciso acreditar que todas as ciências estão de tal modo conexas entre si que é muitíssimo mais fácil aprendê-las todas ao mesmo tempo do que separar uma só que seja das outras. Portanto, se alguém quiser investigar a sério a verdade das coisas, não deve escolher uma ciência particular: estão todas unidas e dependentes umas das outras; mas pense aumentar a luz natural da razão [...] para que, em cada circunstância da vida, o intelecto mostre à vontade o que deve escolher. (Descartes, 1985, p.13; AT, X, p.361)


			A Regra I, cujo enunciado nos diz que “a finalidade dos estudos deve ser a orientação do espírito para emitir juízos sólidos e verdadeiros sobre tudo o que se lhe depara”, conclui significativamente falando dos progressos que se obterão pela via geral do “aumento da luz natural da razão”, a qual permite a unificação das ciências particulares, pois estão todas unidas e interdependentes em virtude da unidade da razão ou, se se quiser, da sabedoria universal. É clara também, na passagem citada, uma exigência de ordem prática que se alia à exigência puramente especulativa de aumentar a [19] luz natural da razão. Do mesmo modo, diz Descartes na Parte I do Discurso do método: “sempre tive um imenso desejo de aprender a distinguir o verdadeiro do falso, para ver claro em minhas ações, e caminhar em segurança nesta vida” (p.75). Convém, portanto, não negligenciar a dimensão prática da proposta cartesiana, que é bastante ampla, pois se estende das questões teóricas matemáticas, físicas e cosmológicas (científicas), e das questões técnicas “das ciências úteis para o bem-estar da existência ou para o prazer que se encontra na contemplação da verdade” (Descartes, 1985, p.12; AT, X, p.361), nas quais a razão deve optar entre a afirmação e a negação, até os problemas morais e práticos, propiciados pelas “circunstâncias da vida”, quando a razão se vê confrontada com várias soluções verossímeis possíveis.


			Procuremos saber mais no que consiste o “aumento da luz natural da razão”, recorrendo à Regra IV, cujo enunciado é: “o método é necessário na procura da verdade” (Descartes, 1985, p.23; AT, X, p.371). Essa regra está constituída por duas partes que contêm muitas repetições, de modo a parecerem duas versões diferentes dadas por Descartes a um mesmo assunto, aparentemente o da unidade das ciências. Na primeira parte da regra, Descartes emprega unicamente o vocábulo “methodus” e define claramente o que se deve entender por método:


			regras certas e fáceis que permitem a quem exatamente as observar nunca tomar por verdadeiro algo falso e, sem desperdiçar inutilmente nenhum esforço da mente, mas aumentando sempre gradualmente o saber, atingir o conhecimento verdadeiro de tudo o que será capaz de saber. (Descartes, 1985, p.24; AT, X, p.371-2)


			Descartes deixa claro, logo a seguir, que o alvo é epistemológico (refere-se ao conhecimento científico) e consiste em “não tomar absolutamente nada falso por verdadeiro, e chegar ao conhecimento de tudo” (Descartes, 1985, p.24; AT, X, p.372). Almeja-se, portanto, a um conhecimento unificado e universal. Na justificação apresentada pela primeira parte da regra, Descartes expõe a unidade das ciências como tendo seu fundamento na razão natural, por meio das operações intelectivas racionais de intuição [20] (intuitus) e de dedução (deductio). Com isso, ele indica que o método se acrescenta às operações racionais de intuição e de dedução.


			Para melhor entender a filiação dessa indicação, pode-se recorrer à própria origem etimológica da palavra “razão”, que se origina na palavra grega lógos, a qual significa, ao mesmo tempo, falar (juntar e compor) e calcular (contar e pôr em uma razão precisa duas unidades, que é propriamente medir). Ora, falar e calcular constituem propriamente o pensar (cf. Granger, 1962, p.10-4), ou o que se pode chamar de a razão natural. Mas a razão, enquanto atividade de pensar, comporta operações em graus diferentes, porque o falar demanda uma razão intuitiva que está em operação no uso da linguagem; a linguagem assenta em uma intuição imediata do sentido do que é afirmado, enquanto o calcular, o medir e, de modo amplo, o argumentar são exercidos por uma razão discursiva que se serve de operações mediatas, que se realizam passo a passo, como a indução e a dedução.


			Entretanto, na segunda parte da Regra IV, o vocábulo “methodus” desaparece e Descartes passa a empregar sistematicamente “mathesis” (normalmente traduzido por “matemática”). Trata-se, com efeito, do único texto de Descartes em que esse termo é empregado e, mais importante, em que se dá uma direção à redação que se afasta do enunciado da própria regra, que se refere à necessidade do método. Tomemos, ainda assim, a caracterização mais precisa que Descartes fornece do que seria a mathesis universalis:


			Refletindo mais atentamente, pareceu-me por fim óbvio relacionar com a Mathesis tudo aquilo em que apenas se examinam a ordem e a medida, sem ter em conta se é em números, figuras, astros, sons, ou em qualquer outro objeto que semelhante medida se deve procurar; e, por conseguinte, deve haver uma ciência geral que explique tudo o que se pode investigar acerca da ordem e da medida, sem as aplicar a uma matéria especial: essa ciência designa-se, não pelo vocábulo suposto, mas pelo vocábulo já antigo e aceite pelo uso de Mathesis universalis, porque esta contém tudo o que contribui para que as outras ciências se chamem partes da matemática. (Descartes, 1985, p.29; AT, X, p.377-8)


			Nessa passagem, a mathesis universalis – a matemática universal, na maioria das traduções das Regras para a direção do espírito – é entendida como uma ciência [21] (de nível superior) que examina apenas a ordem e a medida consideradas em si mesmas, independentemente de todos os objetos (números, figuras, astros, sons etc.) aos quais possam ser aplicadas. Aparentemente, na concepção de Descartes, é essa disciplina de nível superior que produziria a unificação não só das disciplinas designadas no singular como a “matemática”, a saber, a aritmética e a geometria, mas também daquelas que Descartes designa como matemáticas no plural e a tradição de sua época como “ciências médias”, e que já nas Regras para direção do espírito se podem designar de matemáticas aplicadas: a astronomia, a música, a óptica e a mecânica.


			Talvez o projeto mais radical de Descartes e também o mais antigo, o de uma ciência admirável, tenha sido o de produzir uma matemática universal da ordem e da medida, uma ciência de nível superior que conduzisse a uma unificação das ciências matemáticas particulares. Entretanto, já na própria Regra IV, vimos a primeira parte fornecer outra versão para a unidade da ciência mais atenta ao papel do método no uso da razão, como recurso insubstituível de estabelecimento da “ordem e medida”. Nessa versão, o que conduz à unidade da ciência é a possibilidade de todas estarem baseadas em um único método racional. E é essa última versão – sofisticadamente elaborada e argumentada – que podemos encontrar em 1637 no momento da publicação de Discurso & Ensaios.


			
3 A apresentação do método no Discurso do método



			Vistas na sua totalidade, as seis partes do Discurso do método compõem um ensaio introdutório que contém uma apresentação do método (partes I-IV), de seu alcance (Parte V) e de como a prática do método resulta em uma filosofia prática (e efetivamente produtiva) que nos tornará “donos e possuidores da natureza” (Parte VI).


			Concentremo-nos, por ora, na apresentação do método, que se inicia com a célebre definição de “que a capacidade de bem julgar e de distinguir o verdadeiro do falso, que é o que se denomina propriamente bom senso ou razão, é naturalmente igual em todos os homens” (p.69-70). Trata-se de uma característica naturalmente distintiva do homem, “pois pela razão, ou [22] bom senso, na medida em que ela é a única coisa que nos torna homens, distinguindo-nos dos animais, quero crer que ela existe inteiramente em cada um” (p.70). Dessa maneira, Descartes introduz o sujeito (indivíduo) no centro da operação de produção do conhecimento. Assenta desse modo a razão no indivíduo e o conhecimento no sujeito. É nos indivíduos (enquanto substâncias individuais pensantes) que o bom senso habita. Descartes lembra, entretanto, que os indivíduos servem-se diferentemente dessa razão (que cada um tem inteiramente) e chegam a resultados diferentes (“opiniões diversas”) por servirem-se de vias diferentes e não considerarem as mesmas coisas, de modo que, conclui, “não é suficiente ter o espírito bom, mas o principal é aplicá-lo bem” (p.70); portanto, o que faz a diferença é o modo (o método) pelo qual cada indivíduo emprega a própria razão para chegar ao conhecimento da verdade. Descartes funda, assim, de modo cabal o individualismo metodológico.


			Descartes considera, então, que desde a juventude encontrou-se em condições de chegar a “considerações e máximas, das quais formei um método” (p.70), que é tão fecundo e que lhe permite colher frutos tais que ele tem “extrema satisfação do progresso que pens[a] ter feito na busca da verdade” (p.70). Entretanto, como o método é uma via principalmente individual (obtida por prática e experiência do sujeito), Descartes decide apresentar sob a forma de relato autobiográfico “os caminhos que segui e, desse modo, representar minha vida como em um quadro” (p.71), a fim de que, tornando-a pública, cada um possa julgar o emprego que ele fez do método a partir de seu relato; e ele próprio possa corrigi-lo a partir da crítica dos outros. Esclarece então que seu “propósito não é o de ensinar aqui o método que cada um deve seguir para bem conduzir sua razão, mas somente fazer ver de que maneira eu me esforcei por conduzir a minha” (p.71).


			Somos, assim, convidados a considerar o relato autobiográfico como uma fábula que apresenta alguns exemplos de situações em que ele aplicou o método, das quais o leitor pode retirar como que uma moral, seguindo as máximas que pensa poderem ser imitadas e abandonando aquelas que lhe parecerem inaceitáveis, mas sempre esforçando-se por praticar o método. Nessa exposição, deparamo-nos, já na Parte I, com máximas pertencentes [23] ao método, como considerar “como falso tudo aquilo que era somente verossímil” (p.74), “não procurar mais outra ciência, a não ser aquela que poderia encontrar em mim mesmo, ou então no grande livro do mundo” (p.75); e “não crer muito firmemente em nada daquilo que só me tivesse persuadido pelo exemplo e pelo costume” (p.75). Essas máximas serão, contudo, agrupadas e sintetizadas nas quatro regras do método expostas a seguir na Parte II, e complementadas ainda pelos preceitos da “moral de provisão” da Parte III.


			Convém, entretanto, insistir que Discurso & Ensaios, em sua totalidade, é um relato feito na primeira pessoa (muito raramente emprega o “nós”), de modo que a obra toda pode ser tomada como uma fábula ou, antes, como um conjunto de fábulas que relatam como Descartes, com o uso do método, chegou à solução dos mais variados problemas teóricos e práticos de óptica, de física (particularmente dos fenômenos meteorológicos, incluindo os aparentes, como o arco-íris) e de geometria. Esses relatos autobiográficos e fabulares podem então ser tomados como aplicações exemplares do método, das quais se pode extrair uma moral que favoreça a adesão aos procedimentos do método racional ou, mais simplesmente, que o leitor possa tomar como exemplares e, então, esforçar-se por seguir na prática.


			Na Parte II, tendo tomado a decisão de “procurar o verdadeiro método para chegar ao conhecimento de todas as coisas das quais meu espírito fosse capaz” (p.80), Descartes examina sucintamente “três artes ou ciências” – a lógica, a análise dos geômetras e a álgebra – para mostrar que se assentam todas em grande número de preceitos, alguns bons, outros maus, e que podem contribuir para a constituição do método, desde que este incluísse a vantagem que essas artes têm e estivesse isento dos defeitos que elas apresentam. Essa passagem é uma indicação relevante de que o método está dirigido, em grande medida, ao equacionamento dos problemas, a reescrever os problemas sob a forma de equações algébricas.


			Descartes propõe então o método composto pelas quatro seguintes regras (preceitos).


			A Regra 1 (regra da evidência) tem duas partes. A primeira consiste em considerar verdadeiro somente o que é evidentemente verdadeiro, ou seja, “evitar cuidadosamente a precipitação e a prevenção”; e a segunda consiste [24] em só aceitar nos próprios juízos o que se apresenta tão clara e distintamente ao espírito que não se tenha nenhuma ocasião de pô-lo em dúvida (p.81).


			A Regra 2 (regra da divisão em partes) consiste em dividir (desmembrar) cada uma das dificuldades a examinar em tantas partes (parcelas) quantas possíveis e que sejam requeridas para melhor resolvê-las.


			A Regra 3 (regra da ordem) consiste em conduzir por ordem os pensamentos, começando pelos objetos mais simples e mais fáceis de conhecer, para ascender gradativamente, como que por degraus, até o conhecimento dos objetos mais compostos, “e supondo mesmo uma ordem entre aqueles que não se precedem naturalmente uns aos outros” (p.81).


			A Regra 4 (regra da enumeração) consiste em fazer em tudo enumerações tão completas e revisões tão gerais, que se esteja seguro de nada omitir.


			Após ter apresentado as quatro regras, Descartes se apressa em apresentar como exemplo de aplicação bem-sucedida do método as soluções de problemas geométricos (propostos na Coleção matemática de Pappus de Alexandria)1 que a análise geométrica grega mais avançada não conseguira resolver, apontando, além disso, para uma unificação, promovida pelo método, que permite não só a correção algébrica de todos os defeitos da análise geométrica grega (p.82), mas também, ao ensinar “a seguir a verdadeira ordem e a enumerar exatamente todas as circunstâncias daquilo que se procura, contém tudo aquilo que dá certeza às regras da aritmética” (p.83). Pode-se ver aqui que Descartes opera um deslocamento na compreensão do que produz a unidade das ciências; afasta-se da mathesis universalis – concebida na segunda parte da Regra IV como uma ciência da ordem e da medida –, para atribuir a unidade ao método racional tal como proposto pelas quatro regras, as quais compõem uma heurística racional para o equacionamento de problemas. De qualquer modo, Descartes afirma inequivocamente que o método o conduziu aos desenvolvimentos matemáticos relatados e conclui [25] afirmando que o que se segue corresponde a aplicações que fez do método em outras ciências, evidenciando desde o início que a linha argumentativa é a de defender a universalidade e a fecundidade do método por meio de suas aplicações bem-sucedidas.


			Apresentados os preceitos do método, Descartes, na Parte III, passa a tratar da “moral de provisão”, que estabelece de modo geral uma moral mínima para as ações da vida cotidiana durante o exercício do método. Descartes reconhece, assim, a necessidade de fornecer ao método uma espécie de complemento moral (um código prático) que permita ao praticante do método, o qual requer o questionamento de todo o conhecimento e a suspensão dos juízos, agir na vida comum, impedindo que se permaneça irresoluto nas ações, “enquanto a razão me obrigasse a sê-lo em meus juízos” (p.84). A moral de provisão está constituída então por três máximas, que podemos sintetizar como segue.


			A primeira máxima é obedecer às leis e aos costumes do próprio país, reter a religião na qual se foi instruído e agir seguindo as opiniões mais moderadas, admitidas nas práticas dos que se considera como sensatos (p.84).


			A segunda máxima é “ser o mais firme e o mais resoluto possível” nas ações e não seguir com menos constância uma opinião duvidosa como se fosse verdadeira, uma vez que se tenha decidido segui-la (p.85-6).


			A terceira máxima é “procurar sempre vencer a mim próprio, antes que a fortuna, e de antes mudar meus desejos do que a ordem do mundo e, em geral, de acostumar-me a crer que nada há que esteja inteiramente em nosso poder” (p.86).


			Não será aqui discutido se Descartes chega à elaboração de uma moral “definitiva” que supere a provisoriedade da moral exposta no Discurso, porque essa discussão envolve a consideração de textos posteriores, como a carta-prefácio à edição em francês dos Princípios da filosofia (1647), a correspondência no período entre 1645 e 1647 e o Tratado das paixões da alma (1649).


			O que importa é que essa provisoriedade em 1637 depende, de um lado, das condições de aplicação do método e, de outro lado, da existência de um hiato entre a situação moral e a situação cognitiva, porque, enquanto nesta última temos uma prática dirigida de modo que a “luz natural da razão” [26] decida entre o verdadeiro e o falso, na situação moral, a prática do método impossibilita a decisão de agir e conduz à irresolução.


			Entretanto, consideradas em conjunto, podemos dizer que essas máximas expressam uma moral minimalista, composta pela moderação nas posições adotadas (primeira máxima), pela constância na execução das decisões tomadas (segunda máxima), e por uma sabedoria de tipo estoico na consideração dos eventos (terceira máxima). O caráter provisório dessa moral aparece em aspectos como o acento colocado na máxima da moderação sobre a necessidade de regrar-se segundo a opinião dos “mais sensatos” (p.84), enquanto o individualismo metodológico (que funda o método) vincula-se, como Descartes insiste adiante, ao ideal de “poder julgar cada coisa por si mesmo” (p.87). Note-se que o “julgar por si mesmo” é precisamente o meio-termo entre dois vícios: aceitar passivamente a opinião dos outros e não suspender o juízo sobre tudo, isto é, não julgar sobre nada; ora, entre esses dois extremos, entre esses vícios, está o meio-termo, a moderação, que é julgar por conta própria quando a razão nos mostra onde está a verdade. Também se encontra essa provisoriedade na rapidez de certas formulações, como a de que “é suficiente bem julgar para bem fazer” (p.88), e na ideia de que a dedicação constante de “julgar o melhor que se possa” permitirá adquirir “todas as virtudes, e conjuntamente todos os outros bens que se possa adquirir” (p.88). De qualquer modo, toda vez que a prática do método não seja suficiente para determinar a certeza de uma decisão acerca dos problemas práticos e morais, propiciados pelas “circunstâncias da vida”, as máximas da moral de provisão permitem romper a irresolução e agir, e, ao mesmo tempo, asseguram a razoabilidade da decisão, o que Descartes associa, como veremos, à certeza moral.


			Descartes encerra a seguir, na Parte IV, a exposição do método com uma discussão sobre a fundamentação metafísica do sujeito (do eu), que é o fundamento do individualismo metodológico estabelecido por essas quatro primeiras partes do Discurso. Com efeito, Descartes apresenta primeiramente o cogito – “eu penso, logo eu sou” (p.91) – como primeira verdade. O sujeito pensante completa a alteração do sentido da relação entre o sujeito e o objeto do conhecimento, que já se encontrava claramente indicada na Regra I das Regras para a direção do espírito, de modo que os objetos deixam [27] de ser determinantes das condições do conhecimento (como o eram em Aristóteles) e é agora o sujeito, enquanto sede individual da razão, que passa a impor a ordem e a medida, racionalmente constituídas, aos objetos, os quais são, desse modo, unificados pelo método. Isso permite que se estabeleça uma distinção ontológica, fundamental para o projeto de Discurso & Ensaios, entre o espírito (a mente) e o corpo, entre o pensamento ou a res cogitans – entendida como “uma substância cuja essência ou natureza consiste apenas em pensar, e que, para ser, não necessita de lugar algum, nem depende de qualquer coisa material” (p.91) – e o corpo ou a matéria, entendida como res extensa, isto é, como mera extensão. Essa distinção ontológica, como veremos na Seção 4, está também na base da diferença entre os humanos e os animais e da célebre caracterização dos corpos vivos (inclusive o humano) como máquinas ou conjunto de mecanismos.


			A seguir, por meio do reconhecimento de suas próprias imperfeições, reveladas pelo exame crítico (cético) de suas opiniões prévias e por meio do conhecimento de “algumas perfeições que não possuía” (p.92), Descartes chega à existência de um ser perfeito, Deus. A regra da evidência (Regra 1) encontra assim seu fundamento, pois, “se não soubéssemos que tudo o que existe em nós de real e de verdadeiro provém de um ser perfeito e infinito, por mais claras e distintas que fossem nossas ideias, não teríamos qualquer razão que nos assegurasse que elas possuem a perfeição de serem verdadeiras” (p.95). Convém lembrar que Descartes expande, na Regra 1, o âmbito da faculdade intuitiva (intuitus mentis) da razão natural que, como vimos, aplica-se originalmente à apreensão imediata do sentido da linguagem, fazendo-a abarcar também a apreensão clara e distinta da verdade do conhecimento. É essa ampliação do âmbito do poder da razão, que transcende agora as ideias e alcança os objetos no mundo, que ele se vê obrigado a justificar metafisicamente, garantindo-o na existência de Deus. Apesar disso, se, de um lado, há uma fundamentação metafísica do método, de outro, essa fundamentação só é possível graças a uma aplicação do próprio método, ou seja, a própria justificação da Regra 1 depende de uma aplicação da regra e, nesse sentido, há uma certa autonomia do método em relação à metafísica.


			Descartes adverte, entretanto, que, no regime de evidência no qual se dá a aplicação do método, deve-se distinguir entre a certeza moral e a certeza [28] metafísica (p.94). Considera a primeira, que na edição francesa é designada pela palavra “assurance” (“segurança”), como um tipo de certeza mais subjetiva, no sentido de ser dependente da vivência individual, referindo-se, assim, aos costumes e à conduta da vida, e de ligar-se desse modo à razoabilidade nas ações cotidianas (dependente das máximas da moral de provisão). A certeza metafísica, por outro lado, decorre de que a regra da evidência ou “que as coisas que concebemos muito clara e distintamente são todas verdadeiras, só é certo porque Deus é ou existe, é um ser perfeito e tudo aquilo que existe em nós provém dele” (p.95). Deus é, portanto, o fundamento metafísico que garante a certeza do conhecimento estabelecido por meio da regra da evidência (da clareza e distinção).


			De todo modo, nesse regime de evidência, a evidência da razão é superior à evidência da imaginação ou à evidência dos sentidos, pois, como diz Descartes, “jamais devemos deixar-nos persuadir a não ser pela evidência de nossa razão. E deve-se observar que eu digo de nossa razão e de modo algum de nossa imaginação nem de nossos sentidos” (p.96). E, com efeito, a aplicação do método e o reconhecimento da verdade envolverão uma operação racional (operada pela razão) entre a imaginação e os sentidos.


			
4 Os elementos das explicações mecanicistas


			A Parte V do Discurso está dedicada integralmente a uma apresentação sumária dos resultados físico-cosmológicos e médicos que compunham um tratado intitulado O mundo ou tratado da luz, o qual continha uma parte dedicada ao homem, e que havia sido abandonado em virtude da condenação de Galileu pelo Santo Ofício em 1633. Assim, após ter afirmado no parágrafo inicial que, pela aplicação do método e, em particular, pela aplicação da regra da evidência – que consiste em “não admitir coisa alguma como verdadeira que não me parecesse mais clara e certa do que [...] as demonstrações dos geômetras” (p.96-7) – chegou ao conhecimento de “certas leis que Deus estabeleceu de tal modo na natureza” que são “exatamente observadas em tudo que existe ou que se faz no mundo” (p.97), a partir das quais obteve as explicações que serão apresentadas até o final dessa parte.


			[29] Note-se que as leis da natureza são as que impõem a ordem e direcionam o caos inicial e indeterminado de matéria, fazendo que, com o tempo, cheguemos à configuração atual do mundo. Com efeito, se aceitarmos que o método é uma heurística racional de descoberta ou determinação da ordem e da medida, podemos entender a importância da descoberta, com seu auxílio, de leis naturais e seu papel nas explicações mecanicistas que Descartes nos apresenta aqui nos dois domínios de estudo a que aplicou o método. Informa-nos, assim, sobre resultados alcançados que não serão tratados em Discurso & Ensaios, mas que guardam vínculos importantes com a perspectiva adotada em A dióptrica e em Os meteoros.


			Convém notar que as explicações cartesianas – seja a explicação cosmológica e, em geral, as explicações físicas (relativas a todos os tipos de corpos físicos), seja a explicação da dupla circulação do sangue (e todas aquelas relativas ao corpo humano) – são unificadas pela perspectiva mecanicista que consiste em aplicar a uma matéria indiferenciada (mera extensão) “as regras das mecânicas, que são as mesmas que as da natureza” (p.107). Para entender o funcionamento das explicações mecanicistas, é preciso considerar mais atentamente a teoria da matéria de Descartes e sua relação com a concepção plenista do universo, segundo a qual o universo é um pleno de matéria; concepção que nega peremptoriamente a existência do vazio, mesmo daquele que poderia ser concebido entre os corpos integrais do mundo (Sol, Lua, planetas, estrelas).


			Já vimos que Descartes define a matéria como res extensa, ou seja, como sendo extensão indefinida em três dimensões, dotada de propriedades que se reduzem à divisibilidade ilimitada das partes, à figura e à mobilidade. Todos os corpos são então concebidos como compostos de pequenas partes figuradas ou corpúsculos de tal modo dispostos que exista entre essas partes o mínimo de intervalo, o qual, entretanto, é preenchido pela “matéria sutil”, concebida como uma “substância extremamente fluida e sutil” (AT, I, p.139-40), cujo movimento é responsável pelo movimento das pequenas partes componentes dos corpos. Será, então, o movimento da matéria sutil invisível que, ao mudar as disposições das partes componentes, permitirá explicar mecanicamente, por exemplo, as diferenças visíveis entre os corpos sólidos e líquidos.


			[30] Convém notar que a divisibilidade ilimitada é a propriedade da matéria que permite a Descartes substituir a hipótese atomista do vazio pela hipótese da matéria sutil. E convém notar também que é a divisibilidade ilimitada das partes da matéria que permite justificar o recurso, no caso dos corpos animais e humanos, à hipótese dos “espíritos animais”. Estes se encontram no cérebro, nos nervos e nos músculos e são “como um vento muito sutil” composto das partes “mais agitadas” e “mais penetrantes” do sangue (p.107). Descartes utiliza esse conceito para substituir a explicação aristotélica do conjunto de funções associadas à “alma sensitiva” por uma explicação mecânica que não precisa supor a existência dessa alma. Assim, esse “vento muito sutil” (“espíritos animais”) é utilizado para explicar o movimento dos membros (nos animais e nos homens), a vigília e o sono, os sonhos, as percepções dos sentidos, as paixões interiores, a memória, e a imaginação.


			Entretanto, a matéria, tomada unicamente como extensão em três dimensões, é corpo e inerte, no sentido de não ter em si mesma a causa de seu movimento, de modo que a mobilidade da matéria depende, finalmente, das regras da mecânica e, em particular, da atribuição aos corpos materiais de uma tendência inercial de realizar todo movimento em linha reta, ou na menor distância possível, e obviamente das leis de choque, pois os corpos materiais do pleno, qualquer que seja o tamanho que tenham, só se movem por contato (choque ou pressão).


			Com base nessa teoria da matéria, Descartes confere um caráter mecanicista às explicações e descrições científicas, que estarão ligadas ao procedimento de divisão em partes e de exame detalhado do desmembramento produzido pela divisão, prescritos pelas regras 1 e 4, e que constituem como que uma máquina analógica de produção de comparações macro/micro, por meio das quais Descartes explica o funcionamento mecânico de fenômenos compostos e macroscópicos pela disposição e funcionamento mecânico das partes materiais mais ínfimas que os compõem e em que eles podem ser resolvidos. As explicações mecanicistas cartesianas são, assim, explicações do visível pelo invisível.


			Apesar do cuidado de Descartes em aparentar um afastamento dos atomistas em assuntos tão fundamentais como o vazio e o átomo, dos quais [31] já em 1630 ele declara negar a existência (cf. carta a Mersenne de 15 de abril de 1630, AT, I, p.130-40), as explicações mecanicistas de Descartes pertencem, de modo amplo, à imagem de mundo do atomismo, isto é, a um quadro interpretativo, originado em Demócrito, Epicuro e Lucrécio, que serviu para embasar a reinvindicação de cientificidade – no caso dos atomistas antigos, de sua física e psicologia, no caso de Descartes, da física e, particularmente, da óptica – das explicações que propõem para dar conta dos acontecimentos visíveis na natureza com base no comportamento dos componentes invisíveis dos corpos materiais. Esse tipo de explicação está então assentado em uma teoria da divisibilidade da matéria de amplo espectro, incluindo teorias que vão da divisibilidade finita (átomo e vazio) à divisibilidade indefinida (matéria sutil, espíritos vitais e pleno). Em suma, apesar de defender o plenismo e a infinita divisibilidade da matéria, Descartes se apoia finalmente na ideia de corpúsculos e, por isso, existe nele ainda uma espécie de atomismo.


			Assim, é indisfarçável o corpuscularismo de Discurso & Ensaios, a tal ponto que poderíamos servir-nos da frase inicial das Cogitationes previtae para descrever a situação, pois, “assim como os atores, quando são chamados ao palco, para que não lhes apareça na fronte o rubor, envergam uma máscara (personam), também eu, às vésperas de subir ao palco do mundo, adianto-me mascarado (larvatus prodeo)” (AT, X, p.213). Mascarado no anonimato em que publica a edição francesa de 1637; mascarado porque finge uma teoria da matéria diferente da atomista, sem partícula mínima e indivisível (átomo), sem vazio, mas, ainda assim, uma teoria corpuscularista de que o mundo físico é só matéria, sempre extensa, indefinidamente divisível, até tornar-se um vento de matéria sutil que preenche o todo do universo e que o conduz em vórtices em torno das estrelas.


			Em todo caso, o principal exemplo no Discurso de explicação mecanicista, propiciada pela aplicação do método, é “a explicação do movimento do coração e das artérias, o qual, por ser o primeiro e o mais geral que se observa nos animais, permitirá julgar facilmente a partir dele o que se deve pensar de todos os outros movimentos” (p.101). Nessa explicação, Descartes toma claramente partido a favor da hipótese da dupla circulação do sangue proposta por William Harvey, o único autor explicitamente referido [32] (p.104) por Descartes em toda a obra. A explicação cartesiana, que se estende por várias páginas (p.100-8), é suficientemente conhecida para que seja necessário apresentá-la. Observarei, entretanto, consoante meu interesse aqui, que a explicação cartesiana do batimento cardíaco por meio da rarefação do sangue afasta-se, nesse particular, da posição de Harvey, segundo a qual a contração da cavidade cardíaca (sístole) é provocada por algo na parede do coração que Harvey identifica a uma “força pulsífica”, considerada responsável pela propriedade de contração cardíaca. Ora, Descartes rejeita, em sua teoria da matéria, todo tipo de recurso a qualidades ou faculdades essenciais, de modo que, para ele, a expulsão do sangue pelos ventrículos só pode ser explicada por um movimento natural que afeta o próprio sangue; e como esse movimento deve assemelhar-se a uma ebulição ou fermentação resultante da produção de calor no coração, a expulsão do sangue acabará por coincidir com a fase de dilatação (diástole) e não de contração (sístole) do coração. Nesse particular, entretanto, Harvey está mais próximo da consideração de que o coração funciona como um músculo (uma espécie de bomba).


			Mas as explicações mecanicistas, em particular aquelas da fisiologia do corpo humano – explicações do funcionamento da circulação sanguínea, da digestão, do cérebro, ou, como em A dióptrica, do funcionamento do olho –, possuem todas a característica de conceber todos os corpos dos animais, inclusive os corpos humanos, como máquinas, e seus órgãos e sistemas orgânicos como mecanismos. Dito de outro modo, as explicações mecanicistas fazem a suposição fundamental de que o funcionamento dos organismos animais (incluindo o humano) pode ser comparado ao de uma máquina e explicado em termos unicamente de matéria e movimento. Por isso, Descartes encerra sua apresentação das explicações mecânicas com a distinção humano/animal e a doutrina do animal-máquina (animal-autômato), que justifica, em última análise, a redução do corpo humano a uma máquina. É importante atentar para o contexto médico e fisiológico em que a tese do corpo-máquina é forjada e não esquecer a estratégia de explicação empregada (as leis da natureza são as leis da mecânica).


			Nesse contexto, o primeiro ponto a considerar é que a tese cartesiana do animal-máquina está assentada na distinção ontológica entre substância [33] extensa (res extensa) e substância pensante (res cogitans) e pode ser considerada, em certo sentido, como uma especificação dessa distinção. Entretanto, o argumento de Descartes, que se encontra ao final da Parte V do Discurso (p.107-10), se desenvolve por meio de duas comparações: as analogias entre o animal e o autômato; e entre o humano e o androide. Diz Descartes:


			se houvesse tais máquinas que tivessem os órgãos e a figura de um macaco, ou de algum outro animal desprovido de razão, nós não teríamos qualquer meio de reconhecer que elas não seriam em tudo da mesma natureza que esses animais, ao passo que, se houvesse outras máquinas que se assemelhassem aos nossos corpos e imitassem nossas ações tanto quanto fosse moralmente possível, teríamos sempre meios muito certos para reconhecer que nem por isso elas seriam verdadeiros homens. (p.108)


			Com esse argumento, Descartes está transferindo, de certo modo, a distinção entre humano (provido de razão) e animal (desprovido de razão) anteriormente feita (Parte IV) para o plano comparativo das máquinas, para o plano da comparação entre os autômatos, concebidos como máquinas automoventes que imitam a espontaneidade (agora transformada em automatismo) dos animais, e os androides, concebidos significativamente por Descartes como máquinas automoventes que não só imitam os automatismos do corpo humano, mas também “nossas ações o quanto fosse moralmente possível”. A diferença que existe entre o humano e o animal, que é o primeiro estar provido de razão, será exatamente o que permitirá distinguir o androide do humano, pois “os meios muito certos” para discriminar entre eles resumem-se a dois critérios que nada mais fazem que se ater ao sentido original da razão. O primeiro critério é o uso da linguagem, que as máquinas que imitam esse uso não empregam a linguagem “como fazemos para declarar aos outros nossos pensamentos” (p.108), porque elas não têm a disposição de compreender o sentido do que se lhes diz, isto é, não têm a capacidade racional de intuição do sentido linguístico; o segundo critério é que, embora possam fazer certas coisas muito bem e até melhor do que nós, as máquinas “não agem pelo conhecimento, mas [34] somente pela disposição de seus órgãos” (p.108), ou seja, não possuem tampouco a capacidade discursiva da razão.


			Esses dois critérios apresentados por Descartes permitem, de um lado, mostrar a indistinguibilidade entre o animal e o autômato e, de outro, decidir que se trata de um homem dotado de espírito (alma) – linguagem e razão – e não de um androide, uma máquina que age (opera), tal como todo animal corpóreo, segundo a mera disposição de seus órgãos, ou seja, segundo os seus automatismos, mesmo para um androide que eventualmente fale. Tal como os animais e os autômatos, tampouco os androides, por mais perfeitos que sejam, podem pensar e ter espírito; a rigor, são máquinas que não possuem nem linguagem, nem razão; os autômatos e os androides, assim como os animais, para Descartes, não têm alma.


			O resultado dessa démarche cartesiana, pela qual o corpo (animal ou humano) é assimilado a um conjunto de automatismos que podem ser reduzidos a uma máquina fabricada (artefato) pela técnica, é o de cancelar a distinção entre natural/artificial, eliminando a fronteira entre a natureza e a técnica, o que proporciona aos autômatos um estatuto fundado na unidade das leis da natureza e da técnica; unidade garantida pelo princípio mecanicista de que “as leis da natureza são as leis da mecânica”. Essa eliminação da fronteira entre o animal (produto da natureza) e o autômato (produto da técnica), na qual se situa significativamente a concepção do corpo-máquina, propicia a constituição de um princípio de tecnicidade, segundo o qual todas as funções orgânicas dos corpos animais e humanos que são explicadas mecanicamente podem ser artificialmente reproduzidas por máquinas ou, mais brevemente, tudo o que é explicado mecanicamente na natureza pode ser reproduzido artificialmente pela técnica e, desse modo, controlado, corrigido, melhorado, aperfeiçoado.


			O argumento da indistinguibilidade entre o animal e a máquina serve, assim, para instituir o corpo-máquina como uma tecnicidade, isto é, serve para abrir a possibilidade de assimilação do objeto técnico (máquina) ao corpo vivo (natureza) mediante a modelização mecânica dos automatismos dos corpos vivos; ou seja, o corpo-máquina abre a possibilidade da substituição de um órgão natural por um objeto técnico (prótese), em [35] uma combinação entre natureza e artifício que se mostra compatível com o desenvolvimento tecnológico atual, por exemplo, da cibernética.


			Mais importante, entretanto, é ter a concepção do corpo-máquina de Descartes servido para configurar a medicina moderna, porque essa concepção envolve a equiparação do funcionamento do corpo humano e do corpo animal, enquanto corpos materiais sujeitos às mesmas leis mecânicas de funcionamento; e isso serviu de fundamento para a prática experimental da anatomia e da fisiologia comparadas.


			
5 A proposta de uma filosofia prática de Discurso & Ensaios



			Estamos agora em condições de entender a filosofia prática, proposta por Descartes na Parte VI do Discurso. Ela é uma filosofia que promove a união entre o conhecimento científico da natureza (o conhecimento dos corpos materiais) e as técnicas (“dos ofícios de nossos artesãos”). A filosofia prática se assenta, do lado da ciência, no princípio das explicações mecanicistas, que estabelece uma equivalência entre as leis da natureza e as leis da mecânica, e do lado da técnica, no princípio de tecnicidade, segundo o qual tudo que pode ser explicado mecanicamente, pode ser tecnicamente (artificialmente) reproduzido; e isso tem como corolário que todos os corpos na natureza são máquinas. Essa filosofia prática que une a ciência e a técnica, à diferença da filosofia especulativa tradicional que as separava muito nitidamente, tem como principal promessa a de tornar os homens “como que mestres e possuidores da natureza” (p.112).


			Essa espécie de dispositivo de controle da natureza, que é a filosofia prática, é desejável, segundo Descartes, porque, primeiro, permite “a invenção [pelo conhecimento das leis naturais] de uma infinidade de artifícios” que servem para a comodidade da vida, mas principalmente para a conservação do supremo bem (individual) que é a saúde, “primeiro e fundamento de todos os outros bens desta vida” (p.112). Nessa passagem, é inequívoca a posição de Descartes segundo a qual a aplicação do método proposto conduzirá a avanços importantes na medicina. Embora reconheça que a medicina de seu tempo está longe de satisfazer as promessas desses avanços, mantém a esperança (que é também um ideal) de que “poderíamos livrar-nos [36] de uma infinidade de doenças, tanto do corpo quanto do espírito, e mesmo, talvez, do enfraquecimento da velhice, se tivéssemos suficiente conhecimento de suas causas e de todos os remédios que a natureza nos proporcionou” (p.112). Além disso, é na medicina que se manifesta com mais clareza o valor da neutralidade, que Descartes concebe em termos morais como “a lei que nos obriga a buscar (no que depende de nós) o bem geral de todos os homens” (p.112); lei que animou também a decisão de finalmente publicar Discurso & Ensaios.


			Mas o exercício da ciência, que é aqui apresentado como dependente de uma decisão individual – a de “empregar toda minha vida na busca de uma ciência tão necessária [a medicina]” (p.112) – e de uma aplicação rigorosa e disciplinada do método por parte do sujeito do conhecimento (ambos, como vimos, elementos do individualismo metodológico), não pode ficar encerrado na individualidade; ao contrário, na medida em que responde a um imperativo moral (ciência feita em vista do “bem geral de todos os homens”), a filosofia prática é um empreendimento comunitário que congrega os esforços de vários indivíduos, seja no reconhecimento pelos outros dos resultados alcançados com o próprio esforço, seja no acréscimo de resultados obtidos por outros. O individualismo metodológico encontra, afinal, seus limites nas próprias limitações do indivíduo existente, ou seja, na brevidade da vida e na falta de experiência, ambas as quais são também os impedimentos na busca da ciência. Como nos diz Descartes,


			julguei que não havia melhor remédio contra esses dois impedimentos do que comunicar fielmente ao público o pouco que eu já tivesse encontrado e convidar os bons espíritos a esforçar-se para ir adiante, contribuindo, cada um segundo sua inclinação e seu poder, para as experiências que seria preciso fazer e, além disso, comunicando ao público todas as coisas que aprendessem, a fim de que os últimos começassem por onde os precedentes houvessem terminado e, assim, reunindo as vidas e os trabalhos de muitos, fôssemos todos juntos muito mais longe do que cada um em particular poderia ir. (p.112-3)


			Descartes passa então a tratar das condições de prática do método em vista do avanço do conhecimento da verdade e desenvolve dois temas: o da [37] importância e das dificuldades da comunicação dos resultados; e o dos meios e recursos (financeiros) necessários para seguir adiante com as experiências que se revelarão cada vez mais necessárias na investigação da natureza e nas produções da filosofia prática.


			No que diz respeito à comunicação, Descartes se detém longamente nas razões para publicar ou não os resultados, as quais envolvem questões sobre quem reconhecer como interlocutor; sobre quais objeções e críticas responder ou não; sobre o tempo que se perde em polêmicas e controvérsias; e sobre quais os riscos de publicar em virtude das restrições religiosas que pesam sobre certos temas, tal como o movimento da Terra. Todas essas questões são relevantes em uma situação em que a ciência não está institucionalizada, em que não existem ainda periódicos científicos (surgirão na segunda metade do século XVII) nem está consolidado um método que seja considerado canônico, como o será no curso do desenvolvimento posterior, o método experimental, o que demandará, entretanto, a padronização das unidades de medida, o estabelecimento de uma teoria do erro, o estabelecimento de uma teoria das dimensões etc. Note-se que a comunicação dos resultados obtidos envolve particularmente a utilidade desses resultados (p.117) e a prática do método, porque, consoante o individualismo metodológico, “não se poderia tão bem conceber uma coisa e torná-la sua, quando se aprende de outra pessoa, como quando é inventada por si mesmo” (p.117). A comunicação dos resultados pressupõe então uma atitude ativa; ela envolve a exigência de que os outros pratiquem o método e, consoante o individualismo metodológico, descubram por si mesmos esses resultados, as justificações de suas aplicações, ou mesmo outras aplicações possíveis; isso supõe, muito particularmente, que se multiplique o estoque de experiência confirmada.


			Descartes não deixa de insistir e fazer recomendações para a prática do método. Chama a atenção para a regra da ordem (Regra 3), que nos obriga a examinar tudo a partir do mais simples, e para a importância de habituar-se a aplicá-la “procurando primeiramente as coisas fáceis e passando pouco a pouco, por graus, a outras mais difíceis” (p.119). Não basta, portanto, receber passivamente os resultados que Descartes nos apresenta, porque, nesse caso, contentamo-nos “com a verossimilhança, a qual pode ser encontrada sem grande esforço em todos os tipos de assuntos” (p.118), mas [38] é preciso tomá-los ativamente como resultados na procura da verdade, para o que é necessário esforçar-se no emprego do método, de modo a “encontrar por si mesmos tudo o que penso ter encontrado” (p.119). As quatro regras são, como vimos, diretivas razoavelmente circunscritas que definem amplamente uma heurística racional (matemática) de busca da ordem e da medida. É por isso que somente o esforço atento, que cada um deve fazer ao aplicá-las, pode gerar o hábito da prática do método e, consequentemente, a facilidade em sua aplicação.


			O segundo tema da Parte VI, o dos meios de seguir adiante na pesquisa da natureza, diz respeito de maneira significativa aos experimentos que se tornam cada vez mais necessários à medida que a pesquisa avança (p.113), mas também cada vez mais custosos, demandando claramente financiamento, ou cada vez mais dificultosos, por exigirem o concurso de outros e a formação de equipes, o que é sempre um ponto de conflito com a regra da evidência, que se assenta na apreensão intuitiva individual da verdade, e sua contribuição ao conjunto da experiência confirmada. A regra obriga, assim, a refazer as observações e os experimentos; e só prestar assentimento a relatos observacionais quando sejam experiências que não se podem reproduzir, a exemplo do protocolo observacional do padre Scheiner sobre os “cinco sóis que apareceram em Roma no ano de 1629, em 20 de março, duas ou três horas depois do meio-dia” (p.342), o qual é tratado no Discurso 10 de Os meteoros.


			Cabe notar, entretanto, a propósito dos experimentos, que Descartes e Mersenne, assim como Bacon, Galileu e Kepler, vivem em uma época em que é preciso estabilizar a experiência científica em virtude da acumulação e variedade de experimentos feitos e dos experimentos a fazer, da imprecisão nas comunicações acerca das condições de realização dos experimentos, da introdução abrupta de instrumentos ópticos de observação etc. Nesse contexto dos experimentos – até a estabilização dos padrões de experimentação e da aceitação de um estoque de fatos confirmados, tomados como exemplares de experimentos – é normal que se confie mais na própria experiência, como faz Descartes, prestando mais assentimento às próprias experiências do que às dos outros; mas essa exigência faz que ele seja obrigado a reproduzir os experimentos de outros considerados autoridades nos [39] assuntos investigados, como os experimentos de Kepler na dióptrica e na fisiologia e anatomia do olho ou os experimentos de Teodorico de Freiberg sobre os efeitos dos raios luminosos nas gotas de chuva no arco-íris. Daí a importância no período da discussão sobre a necessidade de refazer experimentos e obter os mesmos resultados que aqueles alcançados pelos primeiros proponentes desses experimentos. É só quando se chega a fatos confirmados, a leis confirmadas, que os experimentos não necessitam mais ser refeitos e as leis passam a carregar simbolicamente o conjunto de suas aplicações aceitas.


			A filosofia prática, que é a expressão dos resultados conseguidos mediante a aplicação do método, encontra sua justificação precisamente na utilidade desses resultados. Como veremos a seguir, o principal exemplo da filosofia prática cartesiana, que promove a união entre a ciência e a técnica, encontra-se no ensaio declaradamente tecnológico A dióptrica, embora não seja somente nesse ensaio que radica a pretendida prova da fertilidade prática do método.


			O Discurso do método não cumpre só a função de ser a introdução dos três ensaios que o seguem, mas realiza também a tarefa de transformar a fábula do mundo, contada em O mundo ou tratado da luz, na fábula do método, contada no Discurso & Ensaios.


			
6 Os ensaios do método e a filosofia prática cartesiana


			Os ensaios do método – A dióptrica, Os meteoros e A geometria –, quando considerados da perspectiva da filosofia prática, possuem uma unidade que se organiza em torno da lei da refração (também conhecida como lei dos senos). Em A dióptrica isso é bastante evidente porque, após a exposição da lei mecânica que regula o comportamento da luz quando muda de meio, Descartes aplica a lei da refração na explicação do mecanismo da visão no olho humano e explora um conjunto de aplicações práticas e técnicas dessa lei na produção de lentes que servem tanto para a correção da visão natural quanto para o aperfeiçoamento dessa visão por meio da produção de instrumentos ópticos de observação, como telescópios e microscópios. É evidente aqui a contribuição da filosofia prática em benefício do ideal de melhoria [40] das condições da vida humana. Também Os meteoros, ensaio que a princípio parece retomar um tema tradicional, tem como objetivo principal aplicar a lei da refração às explicações mecânicas de fenômenos ópticos atmosféricos, ou seja, os fenômenos ópticos aparentes dos halos em torno dos astros, do arco-íris e dos paraélios (falsos sóis). Finalmente, mesmo A geometria faz parte desse conjunto, pois também é filha do método de Descartes e tem seus aspectos práticos dominantes, embora ele nos advirta, de início, de seu caráter especializado e dependente de um conhecimento geométrico bem maior do que o elementar, o qual, na época do autor, compreendia os treze livros de Os elementos de geometria de Euclides. Mas isso não deve obscurecer o fato de que A geometria está designada, consoante o início de A dióptrica, a completar a tarefa de dar as demonstrações matemáticas das figuras das lentes determinadas com base na lei de refração e permitir construí-las, isto é, desenhá-las, para fim de produção das lentes. De modo mais geral, A geometria completa o circuito tecnológico da filosofia prática cartesiana, representada pelos três ensaios.


			6.1 A dióptrica e a técnica


			Tratemos, então, de A dióptrica, ensaio que se inicia falando da “invenção das maravilhosas lunetas” (p.127), que tanto contribuíram para o conhecimento da natureza. Entretanto, constata Descartes que, “para vergonha de nossas ciências, essa invenção, tão útil e tão admirável, foi inicialmente alcançada apenas por experiência e por acaso” (p.127). Comenta então que mesmo os telescópios construídos posteriormente àquele de 1609 pelo holandês Metius repetem o padrão técnico de combinação de lentes, sem conseguir explicar-lhe as razões. Ora, isso põe a questão técnica central a ser cientificamente resolvida, ou seja, determinar “as exatas figuras que os vidros devem ter” (p.128) de modo a obter-se o efeito desejado, por exemplo, o de concentrar os raios em um ponto predeterminado. A dióptrica, assim, deve fundamentalmente resolver esse problema, que é tomado como técnico, da perspectiva da filosofia prática. Isso se evidencia no público que Descartes expressamente busca atingir:


			[41] uma vez que a execução das coisas de que falarei deve depender da habilidade dos artesãos, os quais comumente não estudaram, procurarei mostrar-me inteligível a todos e nada omitir, nem supor, daquilo que se deve ter aprendido de outras ciências. (p.128)


			Trata-se de um ensaio que visa racionalizar cientificamente a produção de lentes e de instrumentos ópticos e que, enquanto ensaio técnico, pretende ter um impacto prático efetivo nessa produção e, por isso mesmo, está escrito em francês e é acessível também aos que não estudaram.


			Mas detenhamo-nos um pouco mais na estrutura de A dióptrica. O ensaio tem dez discursos, organizados de modo a congregar resultados em três objetos inter-relacionados de investigação: a óptica geométrica e a instrumentação óptica; a investigação médica da anatomia e fisiologia do olho; a epistemologia da sensação visual.


			Comecemos pela óptica geométrica. Os discursos 1 e 2 apresentam a lei da reflexão (já conhecida pelos antigos) e a lei da refração (descoberta por Descartes), na qual se apresenta a razão pela qual ocorrem os desvios (a refração) que sofrem os raios de luz ao passar de um meio a outro de densidade diferente. Descartes descobre que essa razão entre o ângulo de incidência e o ângulo de refração dos raios luminosos, quando passam de um meio a outro, pode ser expressa de modo simples por meio da razão entre o seno do ângulo de incidência e o seno do ângulo de refração, que se conhece como lei dos senos, publicada pela primeira vez em A dióptrica. Mesmo se a lei da refração tenha sido verdadeiramente conhecida por outros com anterioridade, em particular por Snell, cujo escrito entretanto se perdeu, Descartes é o primeiro a anunciá-la publicamente e a desenvolver as aplicações dessa lei, a qual não somente representa o mais importante resultado da óptica geométrica depois dos avanços de Kepler em sua obra homônima em latim (Dioptrice), mas também porque, em seu caráter de explicação mecânica da refração, permite o exercício do princípio de tecnicidade e, portanto,


			(1) determinar efetivamente a figura das lentes de modo a concentrar os raios paralelos em um só ponto, tomado como foco (discursos 7 e 8);


			[42] (2) produzir avanços técnicos na instrumentação óptica, seja de correção, seja de aperfeiçoamento da visão (Discurso 9);


			(3) apresentar o desenho ou projeto de uma máquina de talhar e polir vidros de modo a automatizar o processo de produção de lentes (Discurso 10).


			Nesta parte relativa à óptica geométrica, a aplicação do método permite unificar investigações matemáticas, físicas e mecânicas relativas a máquinas e produzir, assim, explicações mecânicas baseadas na lei da refração.


			Entretanto, em função de exigências relativas à aplicação do método, em particular das regras 2 e 3, que obrigam a dividir as dificuldades em tantas partes quantas possíveis e requeridas para melhor resolvê-las (p.81) e a examinar todas as partes que compõem a dificuldade seguindo a ordem das mais simples às mais compostas, sem nada omitir e “supondo mesmo uma ordem entre aqueles que não precedem naturalmente uns aos outros” (p.81), A dióptrica resulta de elaboração complexa. Além da dimensão propriamente óptica da obra, acrescentam-se duas outras dimensões: uma dimensão fisiológica e outra epistemológica, as quais desenvolvem uma concepção mecanicista causal das relações entre o corpo e o espírito no processo da sensação visual, estabelecendo os limites cognitivos da sensação. Assim, os discursos 3 e 5 desenvolvem uma fisiologia inteiramente mecanicista que apresenta uma anatomia descritiva e funcional do olho humano e analisa o modo pelo qual a imagem formada sobre a retina transmite, por meio das terminações do nervo óptico, movimentos ao cérebro que são as únicas informações que ele recebe do exterior. Em total conformidade com a concepção do corpo-máquina, o olho humano é tomado como um instrumento (máquina) e seu funcionamento é analisado (por analogia à câmara escura, ao olho do boi etc.) como o de um mecanismo passível de ser reproduzido por um artefato técnico.


			Essa fisiologia mecanicista é complementada pelos discursos 4 e 6, os quais fazem depender a epistemologia da sensação (isto é, a função cognitiva da sensação) do estudo dos sentidos em geral (Discurso 4) e da visão em particular (Discurso 6), substituindo definitivamente a antiga teoria das espécies visuais por um processo meramente causal e dependente [43] da fisiologia (ou de um mecanismo específico) produtor do estímulo ao cérebro, que será transformado em representação visual pelo espírito.


			Essas duas dimensões, médica e epistemológica, da investigação de Descartes sobre o funcionamento do olho e da visão são então combinadas com a lei matemática da refração, para conduzir, no Discurso 7, a uma investigação “dos meios de aperfeiçoar a visão” (p.177), entendendo esse aperfeiçoar seja no sentido de corrigir os defeitos da visão natural com os óculos, seja aumentando os poderes da visão natural com os telescópios e microscópios.


			Em virtude da Regra 4, que obriga a “analisar, uma por uma, todas as coisas que se relacionam com o nosso objetivo” (p.178, nota 30), Descartes enumera os fatores envolvidos na visão, que são três: “os objetos, os órgãos internos que recebem a ação desses objetos e os órgãos externos que dispõem essas ações a serem recebidas como elas devem sê-lo” (p.177). Examina, a seguir, cada um separadamente. Os objetos são de dois tipos: próximos e acessíveis; ou afastados e inacessíveis. No caso do primeiro tipo, podemos aproximá-los ou melhorar as condições de iluminação do objeto; quanto ao segundo tipo, nada podemos fazer no objeto para melhorar as condições da visão. Quanto aos órgãos internos, “que são os nervos e o cérebro”, considera Descartes que “nada poderíamos acrescentar a sua estrutura, pois não saberíamos fazer um novo corpo” (p.178) e, mesmo quando alguma intervenção fosse possível, ela seria médica e não óptica. Restam, então, os órgãos externos, dentre os quais Descartes inclui “todas as partes transparentes do olho, como também todos os outros corpos que podem ser colocados entre o olho e o objeto” (p.178).


			É evidente que estamos aqui na concepção do olho-máquina, composto de mecanismos internos e de mecanismos externos. É verdade que Descartes utiliza o termo “órgão”, mas ele resulta totalmente intercambiável com o termo “máquina”, de modo que também se pode considerá-lo como uma expressão do “avançar mascarado” (“larvatus prodeo”). De todo modo, Descartes parece considerar que a retina e as terminações do nervo óptico que compõem sua superfície constituem um mecanismo interno do olho (o olho como órgão interno), enquanto “as partes transparentes do olho” – que são “três tipos de licores viscosos, ou humores muito transparentes” [44] (p.147), dos quais o intermediário é denominado humor cristalino – correspondem a um mecanismo externo do olho. Para o que nos interessa, é preciso notar que Descartes opera uma equivalência entre os órgãos externos naturais (“as partes transparentes do olho”) e os órgãos externos artificiais (as lentes). Essa equivalência não cancela, entretanto, a diferença entre o tipo de intervenção da medicina “cujo fim é remediar os defeitos da visão pela correção dos órgãos naturais”, e o tipo de intervenção da dióptrica, “cujo fim é somente o de remediar os mesmos defeitos pela aplicação de alguns órgãos artificiais” (p.190) ou lentes.


			Tendo analisado os três fatores envolvidos na visão e determinado que, para aperfeiçoá-la, só podemos intervir nos órgãos externos, Descartes, mediante uma nova aplicação da Regra 4, apresenta uma segunda enumeração, desta feita relativa às condições que os órgãos externos naturais/artificiais devem satisfazer de modo a aperfeiçoar a visão, apresentando os quatro seguintes requisitos:


			O primeiro é que todos os raios, que se dirigem para cada uma das extremidades do nervo óptico venham somente, tanto quanto possível, de uma mesma parte do objeto, e que eles não recebam mudança alguma no espaço que está entre os dois, pois, sem isso, as imagens que eles formam não poderiam ser nem bem semelhantes ao seu original, nem bem distintas. O segundo, que essas imagens sejam bastante grandes, não na extensão do lugar, pois elas não poderiam ocupar senão o pouco de espaço que se encontra no fundo do olho, mas na extensão de seus contornos ou de seus traços, pois é certo que estes serão tanto mais fáceis de discernir quanto maiores forem. O terceiro, que os raios que as formam sejam bastante fortes para mover os pequenos filamentos do nervo óptico e, por esse meio, serem sentidos, mas não a ponto de ferirem a vista. E o quarto, que exista o maior número possível de objetos cujas imagens sejam formadas no olho ao mesmo tempo, a fim de que se possa ver o máximo possível em um só olhar. (p.178-9)


			O exame dessas condições estende-se por todo o Discurso 7 e desenvolve-se por meio da analogia entre o órgão externo natural e o órgão externo artificial. Essa analogia permite, uma vez diagnosticado que a imperfeição [45] da visão natural é uma limitação de ordem fisiológica, constituindo-se de “defeitos do olho, os quais consistem em que não é possível mudar suficientemente a figura do humor cristalino, ou mesmo o tamanho da pupila” (p.190), investigar as correções que se podem fazer por meio de órgãos artificiais, como as lentes, que funcionam, com relação aos raios luminosos e à refração que causam nesses raios, do mesmo modo que os três humores e principalmente aquele do cristalino funcionam em refratar os raios luminosos projetando-os na retina (cf. p.146-7). O exame dos limites da visão serve para que, por meio da comparação, se chegue aos meios de compensá-los pela técnica. É por isso que nessa investigação, ao mesmo tempo que analisa os defeitos da visão natural, Descartes discorre sucessivamente sobre os vários instrumentos que servem para aperfeiçoar a visão: os óculos, a lupa, o telescópio e o microscópio.


			Assim, uma parte importante da análise da primeira condição é dedicada a tratar o modo como o órgão externo natural, o olho, satisfaz essa condição. Deve-se, então, atentar para como os humores do olho refratam (desviam) para o fundo do olho os raios que nos vêm das coisas; como a possibilidade de estreitar a pupila serve para controlar a intensidade da luz que o olho recebe; como a perfeita escuridão da câmara do olho oposta ao nervo óptico permite que os raios refratados não se misturem; e, por fim, como “a mudança da figura do corpo do olho” permite que, “embora os objetos possam, uma vez ou outra, estar mais ou menos afastados, os raios que vêm de cada um de seus pontos não deixem de unir-se, tão exatamente quanto possível, em tantos outros pontos do fundo do olho” (p.179). O órgão natural encontra neste último aspecto da alteração da figura do olho seus limites, responsável por basicamente três defeitos diferentes, pois


			comumente a todos, ela [a natureza] não nos deu o meio de curvar tanto as superfícies de nossos olhos que possamos ver distintamente os objetos muito próximos, a um dedo ou a meio dedo de distância, ela também falhou em alguns, a quem ela fez os olhos de tal figura que eles não lhes podem servir senão para olhar as coisas afastadas, o que acontece principalmente aos velhos, e, finalmente, em alguns outros a quem, ao contrário, ela os fez tais que eles não lhes servem senão para olhar as coisas próximas, o que é mais comum nos [46] jovens. De modo que parece que os olhos se formam, no começo, um pouco mais longos e mais estreitos do que deveriam ser, e que, depois, quando se envelhece, tornam-se mais planos e mais largos. (p.180)


			Isso posto, Descartes discute como “remediar pela arte esses defeitos” e sua discussão é uma aplicação da lei da refração para a determinação da figura que os vidros devem ter para proceder à correção correspondente. Nessa discussão, apresenta diferentes modos de avançar no aperfeiçoamento da visão.


			O Discurso 8 dedica-se à tarefa científica da determinação, por meio da lei de refração e da geometria, das figuras que as lentes devem ter para realizar todas as correções que se mostram necessárias. O Discurso 9, por sua vez, apresenta finalmente a solução para os defeitos da visão natural (p.215-9), a qual consiste em dar às lentes a figura de hipérboles, e desenvolve uma teoria da composição de lentes em tubos, que explica o funcionamento de telescópios e microscópios, propondo-se como perspectiva para o desenvolvimento técnico desses instrumentos de observação científica.


			Essa investigação sobre o desenvolvimento instrumental se organiza em torno da distinção entre os objetos acessíveis – aqueles que podem ser aproximados do olho tanto quanto se deseje e que podem ser olhados de perto – e os objetos inacessíveis – que não podem ser aproximados do olho e que só podem ser olhados de longe. Essa distinção permite também classificar os instrumentos, distinguindo entre o telescópio, que permite olhar para objetos inacessíveis, como os corpos celestes, e o microscópio, que permite ver mais distintamente objetos acessíveis.


			Embora se considere que Descartes desenvolve em A dióptrica uma teoria do telescópio, não deixa de ser notável sua investigação sobre o microscópio (p.222-5), instrumento óptico que amplia a capacidade visual de modo a se poder observar objetos muito pequenos e que estão “próximos e acessíveis”. Particularmente importante, do ponto de vista técnico, é a discussão que Descartes faz da questão da iluminação dos objetos a serem vistos através do microscópio e que constitui outra diferença entre o telescópio e o microscópio, além daquela já apontada. Assim, no caso do telescópio, apesar de ele servir para ver objetos que estão distantes, esses objetos ou emitem [47] luz, como o Sol e as estrelas, ou refletem a luz, como os planetas e suas luas. No caso do microscópio, os objetos a serem vistos devem ser iluminados, o que durante muito tempo foi um fator limitante do desenvolvimento técnico desse instrumento.


			Entretanto, apesar das dificuldades técnicas encontradas na produção dos microscópios, ele os julga


			sempre muito mais úteis, porque será possível ver, por seu intermédio, as diversas misturas e arranjos das pequenas partes das quais são compostos os animais e plantas, e talvez também os outros corpos que nos rodeiam, e disso obter muita vantagem para chegar ao conhecimento de sua natureza. (p.237)


			Em particular, o microscópio pode servir para confirmar a hipótese ou a opinião de Descartes de que “toda sua natureza e sua essência, pelo menos dos corpos inanimados, consistem somente na espessura, na figura, no arranjo e no movimento de suas partes” (p.237). A instrumentação científica que, para ser desenvolvida, depende do conhecimento científico que a racionalize, promove agora, ao possibilitar novas experiências, novos avanços do conhecimento científico. E nisso reside uma de suas importantes contribuições.


			6.2 Os meteoros e as explicações mecânicas


			A dióptrica, por seu caráter tecnológico, alinha-se claramente à filosofia prática cartesiana, mas mesmo Os meteoros, como já dissemos, estão perfeitamente ajustados ao plano de Discurso & Ensaios, uma vez que seus sete primeiros discursos podem ser tomados como preparatórios para a aplicação das leis de reflexão e de refração na explicação de fenômenos como o arco-íris e os paraélios, que “são o que se vê sem que existam no céu”, isto é, são meras aparências, ilusões dos sentidos, do mesmo tipo que a ilusão do movimento retrógrado dos planetas, dissolvida com a explicação copernicana da ordenação do sistema solar, na qual a Terra é um planeta. Com efeito, o projeto de Os meteoros nasce do interesse de Descartes pelo protocolo de observação do padre Scheiner sobre o fenômeno dos cinco sóis observados em Frascati, [48] uma antiga vila patrícia nas cercanias de Roma, em 20 de março de 1629, tal como apresentado no Discurso 10 (p.341-4). Em carta a Mersenne de 8 de outubro de 1629, Descartes afirma que dois meses antes, depois de ter tomado conhecimento dessa observação, interrompeu tudo que fazia “para examinar por ordem todos os meteoros, antes que eu me pudesse satisfazer. Mas penso agora poder dar disso alguma razão e resolvi fazer um pequeno tratado que conterá a razão das cores no arco-íris, as quais me deram mais trabalho do que todo o resto” (AT, I, p.23). Nessa mesma carta, Descartes explica que essa exigência de “examinar por ordem todos os meteoros” (exigência ligada à Regra 2) é, por assim dizer, uma consequência metodológica (que se liga no Discurso à Regra 4) que ele caracteriza dizendo: “como jamais encontro nada, a não ser por uma longa sequência de diversas considerações, é necessário que eu me doe inteiramente a uma matéria, quando quero examinar alguma parte dela” (AT, I, p.22).


			Vistos da perspectiva das exigências do método, percebe-se que Os meteoros foram escritos para poder aplicar as leis ópticas da reflexão e da refração à explicação dos paraélios e do arco-íris – fenômenos ópticos que resultam de condições muito particulares e bastante acidentais das partes atmosféricas que o compõem –, de modo que sua explicação deve ser precedida de sete discursos como parte da exigência do método que obriga a considerar atentamente todas as partes envolvidas na questão e a proceder nessa explicação das partes mais simples para as mais compostas.


			Assim, a estrutura de Os meteoros, sua organização temática, mais que corresponder ao modelo tradicional de exposição dos assuntos meteorológicos, por exemplo, dividindo-os em gêneros e classificando-os em meteoros ígneos, aquosos, terrestres e aéreos aparentes (cf. Blay, 2009, p.271), segue uma lógica de organização interna ditada pelo método em vista da explicação do arco-íris e dos falsos sóis. Essa exigência metodológica é também responsável pela exposição da teoria das cores, justamente no Discurso 8 de Os meteoros, quando aplica essa teoria para explicar as cores do arco-íris, em vez de tratar das cores na discussão de A dióptrica.


			Os meteoros está, assim, organizado em três partes, sendo que a primeira, composta pelo Discurso 1, apresenta a teoria da matéria, da qual já tratamos detalhadamente. O restante do ensaio está organizado segundo uma [49] distinção entre “todas aquelas coisas que se veem no ar e que nele estão” (objetos reais) e “todas as coisas que se podem ver no ar sem que elas nele estejam” (p.311-2) (objetos aparentes ou fenômenos). Desse modo, a segunda parte, composta pelos discursos 2 a 7, trata dos objetos reais e aplica a teoria da matéria à explicação da natureza e do comportamento do ar e da água, dos vapores, das exalações, do sal, dos ventos, das nuvens, da neve, da chuva e do granizo, das tempestades, dos relâmpagos e de “todos os outros fogos que se acendem no ar”. A terceira parte, composta pelos três últimos discursos, é dedicada aos fenômenos ópticos aparentes, aos quais Descartes aplica a lei de reflexão e, em particular, a de refração, apresentadas no início de A dióptrica, à explicação do arco-íris, dos halos em torno dos astros e dos falsos sóis.


			Detenhamo-nos na explicação cartesiana do arco-íris, que é bastante conhecida, e constitui “um marco na óptica” (Gaukroger, 1999, p.333), não sendo surpreendente que Descartes a exiba como uma amostra exemplar da aplicação de seu método, pois, segundo ele, “eu não poderia escolher matéria mais apropriada para fazer ver como, pelo método do qual me sirvo, pode-se chegar a conhecimentos que não tiveram aqueles dos quais temos os escritos” (p.312).


			E, com efeito, o arco-íris é um fenômeno atmosférico produzido em condições meteorológicas bem particulares e consideravelmente acidentais; muitas dessas condições envolvem situações específicas, tais como o Sol estar próximo ao horizonte, por detrás do observador que, parado em um lugar sem chuva, vê diante de si uma parede de chuva na qual aparece desenhado o arco-íris. A análise que Descartes faz do arco-íris está assentada em dois experimentos, nos quais ele se utiliza de comparações ou analogias: um conjunto de experimentos com base na analogia da grande gota de água, que permite estudar, em macro, o trajeto dos raios de luz que ocorre, em micro, dentro de cada gota de água da parede de chuva; e o experimento do prisma de cristal, que serve para estabelecer a analogia entre as cores produzidas no prisma e as cores produzidas no arco-íris. Os dois conjuntos de experimentos são responsáveis pelas duas partes da explicação cartesiana do arco-íris. Com base no primeiro, Descartes explica a formação da figura do arco-íris; com base no segundo, ele tenta explicar as cores do arco-íris.


			[50] Ora, a explicação completa do arco-íris tem sérias dificuldades quanto às cores que aparecem nos dois arcos do arco-íris. Essas dificuldades podem ser reduzidas a duas, das quais a primeira é a da compatibilização da ordem das cores, tal como aparece no experimento do prisma, com a ordem das cores tal como aparecem nos dois arcos do arco-íris. A segunda, certamente mais grave, diz respeito à arbitrariedade da associação do mecanismo de geração das cores, pensado por Descartes como uma espécie de torção dos raios luminosos que pressionam partes diferentes da matéria sutil que compõem os raios de luz, com a geração das cores no fenômeno do arco-íris. As deficiências da teoria das cores de Descartes estão, em grande medida, ligadas à interpretação mecânica que ele faz dos experimentos com o prisma de vidro.


			Entretanto, a parte óptica da explicação cartesiana, que está baseada nas leis de reflexão e refração, é até hoje considerada um exemplo de explicação por leis. Essa explicação pode ser posta nas palavras de Descartes, que a apresenta resumidamente:


			descobri que, após uma reflexão e duas refrações, existem muito mais raios que podem ser vistos sob o ângulo de 41 a 42 graus do que sob qualquer ângulo menor e que não existe raio algum que possa ser visto sob um ângulo maior. Depois disso, descobri também que, após duas reflexões e duas refrações, existem muito mais raios que vêm para o olho sob o ângulo de 51 a 52 graus do que sob qualquer outro ângulo maior e que não existe raio algum que venha de algum ângulo menor. De modo que, de um lado e de outro, existe sombra que limita a luz, a qual, após ter passado por uma infinidade de gotas de chuva iluminadas pelo Sol, vem para o olho sob o ângulo de 42 graus, ou um pouco menor, e causa assim o primeiro e principal arco-íris. E existe também sombra que limita a luz que vem sob o ângulo de 51 graus, ou um pouco maior, e causa o arco-íris externo [...]. (p.322)


			Ora, a parte científica da explicação do arco-íris relatada nessa citação está inteiramente assentada nas leis matemáticas da reflexão e da refração. A situação mostra também a importância do estabelecimento de leis naturais para a explicação científica. Quando diz – como o faz, em A dióptrica, na [51] analogia da vasilha repleta de uvas, ou, no Discurso, na descrição de como os espíritos animais se dirigem para as terminações cerebrais – que o movimento da matéria tende naturalmente a ser em linha reta, Descartes aplica apropriadamente uma lei mecânica à situação. Tudo isso revela o poder das leis da natureza – como a lei de refração ou mesmo, no caso em pauta, a lei de reflexão –, as quais estão aptas a ser utilizadas nas explicações científicas e permitem uma gama de aplicações técnicas. A lei da refração de Descartes, tal como a lei da queda dos corpos de Galileu, expressa matematicamente regularidades de sucessão de eventos observadas na natureza. As leis, assim entendidas, estabelecem fatos cientificamente aceitos que pertencem ao conjunto de fatos compartilhados e, enquanto matemáticas, elas podem ser separadas da física cartesiana da qual faziam parte e integrar outro conjunto matemático, como o da física de Newton. Quando isso acontece, não é só a lei que é aceita, mas também o conjunto de suas aplicações bem confirmadas, dentre as quais constam como as mais importantes as aplicações técnicas que são relativamente independentes da explicação mecanicista fornecida pela física de Descartes para a natureza da luz e dos fenômenos luminosos.


			Enfim, para marcar a pertinência de Os meteoros à filosofia prática, se é que o que se disse até aqui ainda suscita alguma dúvida, podemos lembrar que Descartes encerra o discurso sobre o arco-íris (p.328-30) esboçando o projeto de um enorme chafariz, o qual – a partir da explicação mecânica do arco-íris resumidamente fornecida anteriormente e consoante o princípio de tecnicidade – pode reproduzir artificialmente o arco-íris, melhorando seu aparecimento com o uso de “óleos, aguardentes e outros licores nos quais a refração se faz sensivelmente maior ou menor do que na água comum” (p.329) das gotas de chuva.


			6.3 A geometria e a filosofia prática


			Mesmo em A geometria, que, na advertência inicial, Descartes diz recear “que só poderá ser lido por quem já conhece o que há nos livros de geometria” (p.355), à diferença de A dióptrica e Os meteoros, ensaios nos quais ele afirma ter-se esforçado “para ser inteligível a todos”, não se pode [52] deixar de considerar a contribuição para a filosofia prática. É verdade que a investigação geométrica, enquanto prática do método, realiza um aporte teórico, o qual, entretanto, ocasiona uma revolução na prática matemática, com seu simbolismo algébrico, que permite uma reforma da categoria de “magnitude contínua” – tal como caracterizada por Aristóteles nas Categorias ou utilizada por Euclides nos Elementos – e a redução de todas as magnitudes a números. É significativa, dessa perspectiva, sua contribuição à caracterização aritmética da operação de potenciação, da qual provê inclusive a propriedade de fechamento, definindo a unidade como sendo igual a elevar a zero qualquer número dado. Com isso, áreas e volumes não são mais consideradas magnitudes, mas dimensões das magnitudes, que são aritméticas, sempre podendo ser expressas por meio de números. A contribuição para o entendimento aritmético da operação de potenciação também reverte em entendimento de sua operação inversa, a radiciação. Ora, tudo isso mostra que os aportes teóricos de Descartes estão imbricados com uma certa prática matemática, com o desenvolvimento de um “estilo algébrico” de abordar problemas e questões matemáticas (cf. Granger, 1974, cap.3).


			Convém também não esquecer que A geometria é um ensaio, não um tratado, e isso significa que Descartes se afasta de um tratamento axiomático dedutivo, do tipo da geometria clássica, argumentando no interior de um “sistema de dedução natural”, mais apropriado ao modo de análise algébrica, o que, por sua vez, significa que, no contexto matemático, o método baseado na ordem e na medida transforma-se em uma heurística de equacionamento e solução de problemas.


			De qualquer modo, a estrutura do argumento de Descartes em Discurso & Ensaios, que visa justificar o método por seus resultados, faz que A geometria resulte ela mesma da aplicação do método e que, assim, seus resultados sejam como que modelos de aplicação do método, e que, apresentados ao modo de ensaio, seja necessário a cada um chegar por si mesmo a muitos resultados, os quais são simplesmente enunciados, praticando os procedimentos exemplificados nas provas de Descartes.


			É preciso entender que a concepção de matemática de Descartes comporta dois elementos. Primeiro, “a matemática deve ser considerada como uma ciência aplicável, cujas consequências são, pelo menos em princípio, mais [53] importantes do que o conteúdo” (Granger, 1974, p.58, grifo no original). Descartes tranquiliza Mersenne de que seu desgosto com a matemática pura significa que resolveu apenas “deixar a geometria abstrata, isto é, a resolução de questões que só servem para exercitar o espírito; e isto a fim de ter tanto mais lazer para cultivar uma outra geometria que se proponha como questões a explicação de fenômenos da natureza...” (a Mersenne, 27 de julho de 1638; AT, II, p.268). Segundo, “se a matemática não vale por seu conteúdo, vale por seu método: o que importa são as soluções gerais” (Granger, 1974, p.59, grifo meu). Ora, o modo pelo qual Descartes aplica o método da ordem e da medida em A geometria caracteriza o que Granger chama de “estilo cartesiano”, o qual “determina a geometria como métrica e, como métrica, ela permite ‘guardar a ordem’ e delimitar o objeto matemático cartesiano” (p.65, grifo meu). Esse “estilo cartesiano” consiste, segundo Granger, em “reduzir o aspecto inteligível da extensão à medida”, o que Descartes faz representando por números qualquer magnitude geométrica (linha, área e volume), de modo que uma curva só pode ser tratada pelo conhecimento geométrico “se for suscetível de ser descrita por meio de comprimentos exatamente mensuráveis, qualquer que seja, aliás, o procedimento que aí se empregue, desde que permita guardar a ordem” (p.66).


			Isso posto, A geometria tem uma função clara na unidade da obra. Ela fornece as construções (desenhos) e demonstrações das figuras das lentes discutidas em A dióptrica, objetivo que a une ao objetivo geral da obra de apresentar um conjunto de aplicações da lei da refração, obtidas por meio do método. Assim, a geometria desenvolve uma teoria das curvas expressa algebricamente de modo a poder construir e demonstrar os traçados das curvas elípticas ou hiperbólicas utilizados nas lentes.


			Além disso, muito significativamente, A geometria mantém de A dióptrica os procedimentos de matemática prática ou vulgar utilizados pelos jardineiros – o uso de estacas, réguas e fios – para desenhar as elipses e hipérboles, que são diferentes dos pensados pela geometria pura, na qual a elipse e a hipérbole são consideradas como seções transversais de um cone ou de um cilindro. E o próprio Descartes esclarece por que isso acontece, uma vez que a maneira vulgar de descrever, por exemplo, a elipse “é verdadeiramente bastante grosseira e pouco exata, mas que permite, ao que me parece, [54] compreender melhor sua natureza do que permite a seção de um cilindro ou cone” (p.191).


			É interessante notar que em cada uma dessas curvas – a elipse e a hipérbole – a exposição de Descartes se organiza apresentando primeiro o instrumento e depois a operação do instrumento. Assim, para o traçado da elipse utiliza um compasso composto de duas estacas, fincadas a certa distância às quais é atada uma corda que excede essa distância entre as estacas; a operação do compasso consiste em mover a corda estirada em torno das duas estacas, desenhando assim a elipse.


			Quanto à hipérbole, o compasso é composto de duas estacas fincadas a certa distância e, “tendo atado a extremidade de uma corda um pouco mais curta [que a régua] à extremidade de uma longa régua,” por “um orifício redondo na outra extremidade dessa régua” insere-se uma das estacas “e, por uma argola na outra extremidade da corda,” passa-se a outra estaca (p.199). A seguir, a operação do compasso consiste em manter a corda sempre junto da régua e tensa com relação à estaca da argola, fazendo a régua girar em torno da estaca em que ela está enfiada, desenhando assim o ramo superior da hipérbole. Para desenhar o ramo inferior da hipérbole, basta inverter as estacas, pondo o orifício da régua na estaca onde antes estava a argola e esta última na estaca onde antes estava o orifício da régua. Descartes retoma (p.228) esse compasso para desenhar a hipérbole no projeto da máquina do Discurso 10 de A dióptrica; projeto no qual o compasso é incorporado como o mecanismo para cortar os vidros hiperbólicos (p.229-30), os quais deverão ser ainda lixados e polidos, por outro mecanismo da máquina (p.234-6), para finalmente obterem-se as lentes. 


			É evidente aqui o caráter operacional (aplicativo) dos compassos para traçar elipses e hipérboles, decisivo para a aplicação da geometria não só na solução do problema matemático da figura exata que devem ter as lentes para cumprir sua função, mas também na solução do problema técnico da produção material de lentes. Nesse aspecto, A geometria faz parte intrínseca da dimensão imagética de Discurso & Ensaios, como um polo de ligação entre a ciência e a técnica. A parte nela dedicada ao traçado das formas que devem ter as lentes é um exercício de desenho técnico.


			[55] Ligado a esse mesmo tipo de perspectiva aplicativa e agora para tratar de um problema eminentemente, Descartes propõe, no início do Livro II (p.384) e do Livro III (p.433-4), um instrumento composto de esquadros, o qual permite “encontrar tantas médias proporcionais quantas se desejar” (p.433) entre dois números dados. O cálculo de médias proporcionais está vinculado a um problema geométrico bastante antigo, que é o da duplicação do cubo, no qual se trata de encontrar duas médias proporcionais entre dois números dados. A originalidade do dispositivo proposto por Descartes reside no fato de que ele pode conter tantos esquadros quantos se desejem, permitindo a inserção de qualquer número de médias proporcionais entre os dois números dados. Cabe, entretanto, lembrar que, diferentemente dos outros dois compassos, esta é uma divisa mental ou um instrumento teórico com base no qual se podem fazer cálculos aritméticos (cf. Andrieu, 2004, cap.17).


			Penso que todos os aspectos apresentados até aqui permitem concluir que A geometria, tal como incorporada a Discurso & Ensaios, é também ela um exemplo da filosofia prática cartesiana, que unifica, no caso, a matemática e a técnica. 


			
7 O método e as analogias mecânicas


			A questão da unidade do livro publicado em 1637 concentrou-se, desde o início, na relação entre os Ensaios e as quatro regras propostas na Parte II do Discurso. Assim, as quatro regras podem ser consideradas, como propôs Roberval em abril de 1638 (cf. AT, II, p.113), uma lógica da descoberta e não uma lógica da exposição dos resultados já obtidos. Mas, interpretado dessa perspectiva, o método proposto na Parte II do Discurso apresenta uma tensão com os Ensaios que o seguem. Os Ensaios, como já o afirmamos, foram escritos para provar a excelência do método utilizado pelo autor; entretanto, existe uma grande diferença entre a aplicação do método e a exposição dos resultados obtidos graças a essa aplicação. Assim, o próprio Descartes adverte, na carta que escreve ao padre Vatier em fevereiro de 1638, que os Ensaios não são uma aplicação simples e direta do método sugerido no Discurso.


			[56] não pude tampouco mostrar o uso desse método nos três tratados que apresentei, devido a que ele [o método] prescreve uma ordem para investigar as coisas que é muito diferente daquela que acreditei dever usar para explicá-las. Todavia mostrei certo esboço ao descrever o arco-íris [...]. Ora, o que me fez juntar esses três tratados ao discurso que os precede é que me persuadi que eles poderiam ser suficientes para fazer que aqueles que os examinassem cuidadosamente e os comparassem com aquilo que foi até aqui escrito nesses mesmos assuntos julguem que me sirvo de um método diferente do comum e que ele não é talvez dos piores. (AT, I, p.559-60)


			Portanto, segundo Descartes, excetuado o Discurso 8 de Os meteoros, que se dedica ao arco-íris, a ordem seguida pelos Ensaios não é aquela prescrita pelo método de descoberta. Trata-se, com efeito, de uma ordem de explicação ou exposição diferente da ordem de descoberta efetivamente seguida na investigação que conduz aos resultados. Os Ensaios visam, então, provar pelos resultados a superioridade do método proposto pelo autor. Descartes aponta, assim, para uma diferença entre o método de descoberta e o método de exposição.


			Por exemplo, se consideramos o início de A dióptrica (discursos 1 e 2) e o comparamos à longa passagem da Regra VIII que trata da anaclástica – “ou seja, a linha em que os raios paralelos se refratam de tal modo que todos, depois da refração, têm um só ponto de intersecção” (Descartes, 1985, p.46; AT, X, p.394) –, podemos perceber como nessa regra é construída a identificação dos dados do problema e como ele é equacionado (posto em equação), embora a solução não seja dada. É somente após o equacionamento da questão que Descartes descobre a lei dos senos para a refração, sem que revele em texto algum como chegou ao resultado. Assim, a exposição em A dióptrica dessa lei por meio de três analogias não pode ser considerada senão um resultado confirmado por uma analogia parcial e não uma aplicação do método de descoberta.


			Contudo, isso não causa problema e a exposição da lei dos senos para a refração serve perfeitamente ao propósito técnico de Descartes em A dióptrica, pois, primeiramente, o estabelecimento dessa lei simples permite evitar as dificuldades experimentais envolvidas no estabelecimento das tabelas de [57] refrações empíricas dos tratados precedentes, inclusive o de Kepler, que é interrompido diante dessas dificuldades; e, em segundo lugar, o estabelecimento da lei da refração permite compreender o funcionamento de aparelhos ópticos e propor uma solução técnica para a fabricação de lentes. Isso significa que, além de produzir um efetivo avanço do conhecimento teórico (no caso matemático), A dióptrica cumpre uma função prática fundamental, permitindo a aplicação da lei da refração não só à medição das mudanças do índice de refração, mas também ao corte de vidros para a fabricação de lentes. Além disso, a intercalação da discussão sobre a fisiologia do olho e sobre a epistemologia da sensação visual dá também ao aporte prático a dimensão da correção da visão, permitindo a produção de lentes para aqueles que possuem “defeitos da visão”, seja os que a possuem curta, seja os que a possuem longa, como diz Descartes (p.179-80).


			Entretanto, o uso de analogias no método de exposição empregado nos Ensaios conduz à questão das explicações cartesianas e sua relação com a modelização mecanicista. Assim, De Buzon afirma que Os meteoros e os dois primeiros discursos de A dióptrica permitem “mostrar o poder explicativo da modelização, ligada a uma estrita associação da imaginação, entendida como a capacidade de figurar distintamente um fenômeno (Regra XII), com a matematização compreendida como mecanização” (De Buzon, 2009, p.39).


			Os contemporâneos de Descartes criticaram esse uso de analogias, vendo nisso a manutenção de um procedimento tradicional amplamente empregado pela Escolástica e pelos seguidores de Aristóteles. Em sua polêmica com Jean Baptiste Morin, Descartes define muito claramente o que se pode caracterizar como o regime geral das comparações (analogias):


			É verdade que as comparações que se costumam utilizar na Escola, explicando as coisas intelectuais pelas corporais, as substâncias pelos acidentes, ou pelo menos uma qualidade por outra de outra espécie, não ensinam senão muito pouco; mas porque, nas comparações de que me sirvo, não comparo senão movimentos a outros movimentos, ou figuras a outras figuras etc., ou seja, comparo coisas que por sua pequenez não podem cair sob nossos sentidos com outras que podem, e que ademais não diferem delas senão como um círculo [58] grande difere de um pequeno, eu pretendo que elas são o meio mais apropriado para explicar a verdade das questões físicas que o espírito humano possa ter; até o ponto que, quando se assegura que alguma coisa relativa à natureza não pode ser explicada por nenhuma de tais comparações, eu penso saber por demonstração que ela é falsa. (AT, II, p.367-8)


			Tudo parece resumir-se a encontrar as boas comparações em conformidade com a teoria da matéria: tamanho, figura e movimento. Em suma, A dióptrica e Os meteoros desenvolvem uma física matemática, cujas explicações assentam em modelos mecânicos, eliminando desse modo as explicações escolásticas (da física aristotélica) baseadas nas formas substanciais e nas qualidades essenciais. A aplicação do método no caso de A dióptrica e de Os meteoros promove então a passagem de uma ciência em grande medida retórica e verbal para uma ciência da natureza física com amplo impacto prático, pois permite informar aplicações técnicas instrumentais.


			
8 Limites e alcance da filosofia prática cartesiana


			A óptica cartesiana, que é a parte da física tratada em Discurso & Ensaios, encontra sérios limites justamente na concepção da natureza da luz como sendo um feixe de mínimas partes de matéria sutil com transmissão instantânea. Dada a importância da luz para a física de Descartes, a suposição de uma transmissão instantânea da luz produz uma limitação séria na compreensão do papel do tempo para a correta caracterização do movimento dos corpos naturais. De um lado, porque, no plano cosmológico, a desconsideração do tempo terá como consequência uma concepção estática do universo, na qual este não tem propriamente um desenvolvimento. De outro lado, porque, no plano da mecânica, essa suposição leva Descartes a não considerar corretamente a variável do tempo no movimento, o que o afasta da solução dada por Galileu para o problema da queda dos corpos, impedindo-o de reconhecer o estabelecimento da lei natural (também ela mecânica no caso de Galileu) que regula a queda dos corpos. A suposição da velocidade infinita de propagação da luz tem também consequências [59] ópticas, por exemplo, na teoria das cores de Descartes, que se vê obrigado a introduzir uma distinção arbitrária entre o movimento (que leva tempo) e a tendência ao movimento, a qual é instantânea. Por outro lado, como já mostramos, Descartes descobre a lei da refração que regula a passagem dos raios luminosos por meios de diferentes densidades e apresenta um conjunto notável de aplicações da lei dos senos na determinação de lentes de correção e de ampliação.


			Não é só na óptica que temos que abandonar as explicações mecanicistas cartesianas, também em sua parte eminentemente prática encontramos limitações técnicas sérias, que, afinal, também eram as limitações de seu tempo. Por exemplo, a máquina de talhar e polir lentes, cujo projeto é apresentado no Discurso 10 de A dióptrica, adota como perspectiva de desenvolvimento da produção de lentes um aperfeiçoamento técnico do corte e polimento do vidro, automatizando um processo artesanal por uma máquina. A tentativa de desenvolvimento técnico nessa direção foi dominante no século XVII, como atestam os projetos de máquinas de cortar e polir lentes de Bressieux, Hooke, Huygens, Maignan, Newton, Rheita e Wren (cf. Daumas, 1953, p.47-56). Entretanto, o futuro da produção de lentes não se ligou ao aperfeiçoamento do corte e talho do vidro, mas ao desenvolvimento de técnicas de moldagem e de produção do vidro; na verdade, a máquina de talhar e polir vidros nunca funcionou bem; um defeito de todas elas, não só a de Descartes. Isso não diminui em nada a intenção técnica notável de Descartes, ou seja, automatizar e uniformizar por meio de uma máquina o processo de produção de lentes, que depende das diferentes habilidades dos artesãos.


			Apesar de tudo isso, os avanços produzidos por Descartes no estudo da anatomia e fisiologia do olho e da visão, bem como da epistemologia da representação sensorial e na aplicação da matemática para o desenho preciso que as lentes devem ter para produzir a correção dos defeitos da visão natural ou o aumento de suas capacidades são exemplos bem-sucedidos de unificação de pesquisas em várias disciplinas, pela aplicação do método da “ordem e da medida”, em vista dos fins da filosofia prática, porque, afinal, poder ver bem (por meio de lentes), e por mais tempo, também é viver melhor e aumentar a chance de viver mais.


			[60] Meu propósito aqui foi alertar o leitor para a unidade de Discurso & Ensaios, que, ao reunir pesquisas médicas, ópticas e matemáticas, mostra exemplos das aplicações do método proposto por Descartes e congrega o conjunto de aquisições da filosofia prática cartesiana, a qual se assenta na unidade metodológica das ciências e das técnicas. De qualquer modo, uma leitura atenta da obra permitirá ao leitor descobrir por si mesmo o quanto ainda pertence ao quadro da filosofia prática cartesiana e o quanto esta é ainda constitutiva da contemporaneidade.


			


			

				

					1		Pappus de Alexandria (c.290-c.350) escreveu um tratado conhecido como Collectio mathematica (Coleção matemática), que é muitas vezes a única fonte que temos dos conhecimentos matemáticos dos estudiosos que o antecederam. A Coleção está composta por oito livros, dos quais faltam o primeiro e parte do segundo.
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